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FIGURA 2. L o c a liz a ç ã o  e P r in c ip a is  A c e s s o s  a o  M u n ic íp io  d o  C r a t o .

Fonte: Google Earth, 2019.
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O Município do Crato é dividido em nove distritos, sendo eles: Baixio das 
Palmeiras, criado em 1994; Belmonte, criado em 1994; Campo Alegre, criado em 1994;
Dom Quintino, criado em 1933; Monte Alverne, criado em 1994; Bela Vista, criado em 
1991; Ponta da Serra, criado em 1957; Santa Fé, criado em 1938; e Santa Rosa, criado 
em 1994,

Crato faz parte da Região Metropolitana do Cariri (RMC), a qual foi criada pela Lei 
Complementar Estadual n.? 78 sancionada em 29 de junho de 2009. A região 
metropolitana surgiu a partir da conurbação entre os municípios de Juazeiro do Norte,
Crato e Barbalha, denominada Crajubar. Somando-se a eles, foram incluídas as cidades 
limítrofes situadas no cariri cearense: Caririaçu, Farias Brito, Jardim, Missão Velha,
Nova Olinda e Santana do Cariri.

3.2 Características dos  M eios F ísico e B iótico

3.2.1 Clima

O clima predominante é do tipo Tropical Quente Semi-árido Brando e Tropical 
Quente Sub-úmido, com verão seco. O período chuvoso tem início em janeiro e 
térm ino em maio e o nível de precipitação pluviométrica anual média é de 
1.090,9 mm, A temperatura média anual do município oscila em torno de 24°C a 26°C 
(IBGE/IPECE).

3.2.2 Relevo e Solo

As terras do Crato fazem parte da Depressão Sertaneja, com um relevo que é 
constituído ao norte por formas suaves, pouco dissecadas, com maciços residuais, e a 
sul pela uniformidade da Chapada do Araripe. Por estar localizada no sopé de 
uma chapada de altitudes consideráveis (377 a 966m) em meio a uma área semiárida. 
Os solos da região são solos podzólicos, latossolos, litólicos e solos aluviais (IPECE, 
2016).

Os solos são representados pelas seguintes classes: Latossolo Vermelho-Amarelo 
(Latossolo Vermelho-Amarelo), Neossolo Litólico (Litólicos), Luvissolo Crômico (Bruno 
Não-Cálcico), Argissolo Vermelho-Amarelo (Podzólico Vermelho-Amarelo), Neossolo 
Flúvico (Aluviais) e Vertisolo Ebânico (Vertissolo). Ressaltase que essas classes de solos 
podem ser encontradas formando associações (EMBRAPA, 1999).
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FIGURA 3. M a pa  d e  Relevo  d o  M u n icípio  do  C r ato .
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Fonte: https://pt-br.topographic-map.com/maps/g515/Crato/

3.2.3 Hidrologia

0  Município do Crato se encontra na Sub-bacia do Salgado que integra a Bacia do 
Rio Jaguaribe, localizada ao Sul do Estado do Ceará, com uma área de drenagem de 
12.865 km2 e Q.90 de 2.510 m3/s, correspondente a 8,25% do seu território, sendo o 
seu principal Rio o Salgado com extensão de 308 km. Essa Sub-bacia é composta por 23 
municípios e devido a sua abrangência, foi d ivida em cinco micro bacias.

Os principais mananciais do município são os Rios Granjeiro e da Batateira e o 
Riacho Constantino.
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FIGURA 4. Prin cipais  Ma n a n c ia is  d o  M u n icípio  d o  Cra to .

Na região do Cariri, encontram-se importantes unidades aqüíferas do estado do 
Ceará com reservas de águas subterrâneas de boa qualidade. Na Sub-bacia do salgado 
existem cerca de 1.800 poços ativos e 254 fontes com oferta hídrica subterrânea de 
2.953 m3/s (COGERH, 2000).

O abastecimento público de água do Crato em sua maior parte é proveniente de 
águas subterrâneas através de poços profundos ou surgências de águas subterrâneas, 
localmente denominadas fontes.
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FIGURA 5. B a cia  H id r o g r á f ic a  d o  R io  S a lg a d o .

Fonte: Google Earth, 2019.

3.2.4 Vegetação

Por estar localizada no sopé de uma chapada com altitudes consideráveis 
(chegando a até 920m) em meio a uma área semiárida, o Crato possui uma grande 
variedade de paisagens naturais, incluindo áreas de floresta tropical, cerrado, caatinga 
e carrasco (vegetação de transição presente em algumas regiões do Ceará). 
Reconhecem-se as seguintes vegetações no território do Crato: carrasco, floresta 
caducifólia espinhosa, floresta subcaducifólia tropical pluvial, floresta subperenifólia 
tropical pluvio-nebulare floresta subcaducifólia tropical xeromorfa.

Dada a variedade de paisagens, a cidade do Crato possui grande biodiversidade, 
que está relativamente bem preservada graças à Floresta Nacional do Araripe, que foi 
a primeira floresta nacional estabelecida no Brasil, em 1946, e abrange parte do 
território de Santana do Cariri, Crato, Barbalha e Jardim, totalizando 39.262,326 
hectares. Por sua riqueza biológica, o Crato é um dos locais mais importantes para a 
preservação do degradado patrimônio ecológico no Ceará e para a preservação dos 
resquícios de mata atlântica, vegetação que quase desapareceu em todo o Nordeste.
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FIG U RA  6. Chapada  d o  A r a ripe  - Cra to .

Fonte: https://www.caririceara.com

3.2.5 Unidades de Conservação

Unidade de Conservação (UC) é a denominação dada pelo Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) (Lei ng 9.985, de 18 de julho de 2000) às 
áreas naturais passíveis de proteção por suas características especiais. São "espaços 
territoriais e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 
características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao 
qual se aplicam garantias adequadas de proteção da lei" (art. I 5,1).

As UCs têm a função de salvaguardar a representatividade de porções 
significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e 
ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, preservando o 
patrimônio biológico existente. Além disso, garantem às populações tradicionais o uso 
sustentável dos recursos naturais de forma racional e ainda propiciam às comunidades 
do entorno o desenvolvimento de atividades econômicas sustentáveis.

O estado do Ceará conta com 61 unidades de conservação, sendo 22 estaduais, 
11 federais, 14 municipais e 14 particulares (SEMACE, 2019).

https://www.caririceara.com
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FIGURA 7. Lo ca lização  d a s  Un id a d es  d e  Co n servação  d o  Esta d o  do  Cea r á .

S  j

>

CRATO

V
’ 4 p ~

Projeção UTM 
SAD 69 
Fuso 24

ESCALA 1:700.000

UsO£M&&
t? oe coínss:rv&çAo municiraisM unidades* oe <:r̂ ?'RVÃ0ÂÔÃTASuAia $£$ m®*Qm m ĉ m̂RvAçA® peoERA*»
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Fonte: Mapa do Estado do Ceará, IPECE 2003

O municio de Crato possui quatro UCs totalmente ou parcialmente localizadas 
dentro de sua área, sendo elas:

• Chapada do Araripe;

• Parque Estadual Sitio Fundão;

• Floresta Nacional do Araripe-Apodi;

• Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) Oasis Araripe e Araçá.
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4. DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
EXISTENTE

O Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) de Crato também é controlado pelo 
SAAEC, responsável pela construção, exploração e manutenção dos sistemas de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário dos centros populacionais, através da 
Lei Municipal n? 651 de 17 de abril de 1963.

No município do Crato não há participação do SISAR na operação de sistemas de 
esgotamento sanitário. Os últimos dados sobre a população atendida com os serviços 
de água no Município do Crato publicados no site do SNIS (Sistema Nacionais de 
Informações sobre Saneamento) são do ano de 2017 e o SAAEC disponibilizou os dados 
mais recentes, referentes ao ano de 2018, e que ainda não foram publicados.

Atualmente o SES do Município do Crato atende 32,79% da população com 
coleta de esgotos, contando com 10.634 ligações ativas e com aproximadamente 
103,27 Km de redes coletoras (SAAEC, 2018).

Com relação ao tratamento dos efluentes coletados, atualmente, das cinco 
Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) que compunham o SES, três estão desativadas 
e não serão reativadas de acordo com a SAAEC, uma encontra-se inoperante e apenas 
uma ETE, localizada em um conjunto habitacional, está em funcionamento. Menos de 
8% do efluente coletado no município é tratado e apenas 2,67% da população é 
atendida com tratamento de esgotos, o restante é lançado "in natura" sem nenhum 
tipo de tratamento nos rios Granjeiro e Batateiras, ou em seus afluentes. A população 
rural do município não é atendida pelo SES.

A população atendida com serviços de esgoto (coleta e afastamento) no 
Município do Crato, considerando os dados do SAAEC do ano de 2018, é de 43.071 
habitantes, o que significa um índice de atendimento de 32,79%, assim calculado:

• População urbana: 109.180 habitantes;

• População rural: 22.192 habitantes;

• População Total: 131.372 habitantes;

• População urbana atendida com serviços de esgoto: 43.071 habitantes;

• População rural atendida com serviços de esgoto: 0 habitantes;

População total atendida com serviços de água: 43.071 habitantes;

índice de atendimento total de esgoto: 32,79%.
//
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O índice de atendimento urbano com rede coletora no Município do Crato está 
abaixo da média nacional que é de 60,2% e abaixo da média do Nordeste que é de 
34,8% de acordo com dados do diagnóstico anual do SNIS, publicado em 2017.

Considerando-se o índice de tratamento dos esgotos a situação é ainda mais 
crítica já que em Crato é de apenas 2,67% sendo a média do Nordeste igual a 34,7% e a 
média nacional igual 46,0% (SNIS, 2017).

4.1 Principais In fo r m a ç õ es  e Da d o s  O peracionais do  SES

A TA B ELA  1, a seguir, apresenta os principais indicadores de dados operacionais 
do SES do Município do Crato.

TABELA 1. In fo rm a ç õ e s  e In d ic a d o re s  O p e ra c io n a is  d o  SES.

INDICADORES QUANTIDADE UNIDADE REF.

Quantidade de ligações totais de esgotos 12.167 Ligações 2018

Quantidade de ligações ativas de esgotos 10.634 Ligações 2018

Quantidade de economias ativas de esgotos 10.748 Economias 2018

Quantidade de economias residenciais ativas de esgotos 9.614 Economias 2018

Volume de esgotos coletado 2.658,07 1.000 m3/ano 2018

Volume de esgotos tratado 250,30 1.000 m3/ano 2018

Volume de esgotos faturado 2.585,25 1.000 m3/ano 2018

Volume de esgoto bruto exportado 0,00 1.000 m3/ano 2018

Volume de esgoto bruto exportado tratado nas instalações 
do importador 0,00 1.000 m3/ano 2018

Volume de esgotos bruto importado 0,00 1.000m3/ano 2018

Extensão da rede de esgoto 103.27 Km 2018

Consumo total de energia elétrica nos sistemas de esgotos 3.6 1.000 kWh/ano 2018

População urbana atendida com esgotamento sanitário 43.071 Habitantes 2018

População total atendida com esgotamento sanitário 43.071 Habitantes 2018

População urbana residente do(s) município(s) 109.180 Habitantes 2018

Quantidade de empregados próprios 140 Empregados 2018

Quantidades de extravasamentos de esgotos registrados 1.616 Extravasamentos/ano 2018

Duração dos extravasamentos registrados 1.616 Horas/ano 2018

Fonte: SAAEC, 2018.



PREFEITURA MUNICIPAL D te tftó N lf
flsn». , W y

1/
COMISSÃO BE UQTAÇM)

4.2 Principais Inform ações e Dados Financeiros da SAAEC

A Tabela 2 a seguir, mostra os principais indicadores de dados financeiros 
disponibilizados pelo SAAEC referente aos serviços de água e esgoto no ano de 2018.
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TABELA 2. In fo rm a ç õ e s  e In d ic a d o re s  F in a n c e iro s  d o  SAAEC

INDICADORES QUANTIDADE UNIDADE REF.

Receita operacional direta de água 13.949.290,79 R$/ano 2018

Receita operacional direta de água exportada (bruta ou tratada) 0,00 R$/ano 2018

Receita operacional direta (total) 15.854.896,76 R$/ano 2018

Receita operacional total (direta + indireta) 16.555.221,23 R$/ano 2018

Receita operacional direta de esgoto 1.905.605,97 R$/ano 2018

Receita operacional direta - esgoto bruto importado 0,00 R$/ano 2018

Receita operacional indireta 700.324,47 R$/ano 2018

Arrecadação total 14,280.953,40 R$/ano 2018

Créditos de contas a receber 9.953.625,97 R$/ano 2018

Despesa com pessoal próprio 5.983.136,39 R$/ano 2018

Despesa com produtos químicos 183.196,60 R$/ano 2018

Despesa com energia elétrica 3.200.129,89 R$/ano 2018

Despesa com serviços de terceiros 805.344,34 R$/ano 2018

Despesa com água importada (bruta ou tratada) 528.865,46 R$/ano 2018

Despesas fiscais ou tributárias computadas na DEX 262.590,12 R$/ano 2018

Despesas de Exploração (DEX) 10.963.262,80 R$/ano 2018

Outras despesas de exploração 0,00 R$/ano 2018

Despesas com juros e encargos do serviço da divida, exceto variações 
monetária e cambial 1.653.039,85 R$/ano 2018

Despesa com variações monetárias e cambiais das dividas 0,00 R$/ano 2018

Despesas com juros e encargos do serviço da dívida 1.653.039,85 R$/ano 2018

Despesas com depreciação, amortização do ativo diferido e provisão para 
devedores duvidosos diferido e provisão para devedores duvidosos 0,00 R$/ano 2018

Despesas fiscais ou tributárias não computadas na DEX 0,00 R$/ano 2018

Despesas totais com os serviços (DTS) 16.743.855,17 R$/ano 2018

Outras despesas com os serviços 4.127.552,52 R$/ano 2018

Despesas com amortizações do serviço da dívida 0,00 R$/ano 2018

Despesas totais com o serviço da dívida 1.653.039,85 R$/ano 2018

Despesas capitalizáveis realizadas pelo prestador de serviços 0 R$/ano 2018

Investimento realizado em abastecimento de água pelo prestador de 
serviços

0 R$/ano 2018

Investimento realizado em abastecimento de água pelo(s) município(s) 0 R$/ano 2018

Investimento realizado em abastecimento de água pelo estado 0 R$/ano 2018

Investimento realizado em esgotamento sanitário pelo prestador de 
serviços

0 R$/ano 2018

Investimento realizado em esgotamento sanitário pelo(s) município(s) 0 R$/ano 2018

Investimento realizado em esgotamento sanitário pelo estado 0 R$/ano 2018

Fonte: SAAEC, 2018.
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De acordo com a SAAEC o índice médio de inadimplência á igual a 40% do 
faturamento. Não foram disponibilizadas informações sobre a tarifa média e eficiência 
comercial, mas de acordo com os indicadores sociais do município uma grande parcela 
da população está enquadrada como Usuário da Tarifa Social que em 2018 era igual a 
R$ 9,49.

Atualmente a SAAEC possui em seu quadro de pessoal, 50 funcionários para 
serviços administrativos e 97 para serviços operacionais, sendo 31 funcionários 
comissionados. O valor da folha de pagamento é de R$ 498.626,41 (SAAEC, julho de 
2019). De acordo com a SAAEC existem seis funcionários responsáveis pela operação e 
manutenção do SES.

4.3 Estr utu ra  T arifária

A T A B E LA  3, a seguir, indica as tarifas cobradas pelo SAAEC no Município do
Crato.

TABELA 3. T a r ifa s  C o b ra d a s  p o r  Taxa  de C o n su m o .

CATEGORIAS FAIXA DE CONSUM O (M J) TARIFA R$/m3

00 A 10 2,06-1
11 A 20 3,514

RESIDENCIAL 21 A 30 4,678
31 A 50 5,100

>50 5,820
00 A 10 3,834

NÃO RESIDENCIAL
11A 50 5,100
5 1 A 70 6,245

71 ACIMA 7,714
Fonte: SAAEC, 2018.

De acordo com o SAAEC a tarifa cobrada atualmente pela coleta e afastamento 
de esgoto sanitário é correspondente a 45% da tarifa cobrada pelo consumo de água. 
A Tabela 4 mostra as tarifas cobradas pela SAAEC para prestação de serviços.
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TABELA 4. T a r ifa s  C o b ra d a s  p o r  S e rv iç o s .

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 1 VALOR

Ligação de Água R$ 68,30
Religação Normal R$ 34,89
Religação de Urgência R$ 68,30
Ligação de Esgoto R$ 79,77
Corte a pedido R$ 27,60
Deslocamento de Hidrômetro R$ 51,00
Escavação de vala (Metragem Linear) R$ 8,54
Pavimentação em calçamento com pedra tosca (metro linear) R$ 10,68
Pavimentação asfáltica (metro linear) R$ 17,16
Carro pipa R$ 230,00
Ligação Clandestina R$ 849,45
Religação Clandestina R$ 1.698,90
Violação de Lacre R$ 180,00
Violação de Hidrômetro R$ 366,74
Danificação de Hidrômetro R$ 366,74
Supressão de Hidrômetro R$ 366,74
Sucção de água na rede por bomba R$ 1.698,90
Fornecimento Clandestino de água (derivação) R$ 849,45

Desperdício de água 5 x o  valor da 
última conta

Instalação de Hidrômetro R$ 183,37
Fonte: SAAEC, 2018.

4.4 Co n cepçã o  do  S istem a  Existente

A operação e manutenção e implementação de projetos do sistema de 
esgotamento sanitário do Município do Crato é realizado pela Sociedade Anônima de 
Água e Esgoto do Crato (SAAEC) que também é responsável pela gestão comercial dos 
serviços.

As licenças ambientais são de responsabilidade da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Territorial (SEMADT) e as outorgas de lançamento de 
efluentes são de responsabilidade da Secretaria de Recursos Hídricos (SRH).

O Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) do município atualmente é composto 
por cerca de 103.200 metros de Redes Coletoras de Esgoto e duas Estações de 
Tratamento de Esgoto (ETE), sendo que uma está inoperante e apenas uma está em 
funcionamento.

A população atendida com serviços de esgoto (coleta e afastamento) no 
Município do Crato, considerando os dados do SAAEC do ano de 2018, é de 43.071 
habitantes, o que significa um índice de atendimento de 32,79%. O percentual de 
tratamento do efluente coletado é de 8,14% e apenas 2,67% da população é atendida 
por ETEs.
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Apenas o Conjunto Habitacional Filemon Lima Verde, que conta com 
aproximadamente 982 unidades habitacionais e 3.506 habitantes (considerando-se a 
taxa de ocupação do IBGE = 3,57 hab./domicilio), possui rede coletora e estação de 
tratamento de esgotos.

Os efluentes gerados por 91,86% da população do município são lançados "in 
natura" em sistemas individuais, compostos na maioria das vezes por fossas negras, ou 
em valas a céu aberto e na rede de drenagem e águas pluviais. A SAAEC não possui 
dados sobre quantificação e avaliação qualitativa de soluções alternativas de esgoto, 
individuais ou coletivas, e demais usos.

Não existe nenhum plano de contingenciamento operacional para situações de 
emergências do SES de Crato.

A FIGURA 8, a seguir, ilustra o funcionamento geral dos principais pontos do 
Sistema de Esgotamento do Município do Crato.

FIGURA 8. SES d o  M u n ic íp io  d o  C ra to .
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4.5 Po p u la ç ã o  A tendida

Os dados do último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
publicados no ano de 2010, indicam que o Município do Crato tinha 121.428 
habitantes, sendo 100.916 na área urbana e 20.512 na área rural com uma taxa de 
ocupação domiciliar de 3,57 habitantes/domicílio.
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Entre os anos de 1970 e 2010 houve um crescimento de 141,35% da população 
urbana enquanto a população rural caiu 29,7%. De 2000 a 2010 a população de Crato 
cresceu a uma taxa média anual de 1,50%.

De acordo com a SAAEC a população residente atendida com rede coletora no 
Município do Crato, no ano de 2018, era de 43.071 habitantes ou 32,79% da população 
que era de 131.372 habitantes.

Atualmente, os seguintes bairros são atendidos com rede coletora: (Centro,
Novo Crato, Pantanal, Pimenta, Vila Alta, Seminário, Conj. Habitacional Filemon e 
Gizélia Pinheiro.

Somente o conjunto habitacional Filemon, com 982 unidades habitacionais e 
aproximadamente 3.506 habitantes possui ETE em funcionamento, portanto apenas 
2,67% da população total residente no município tem cobertura de tratamento de 
esgotos.

PREFSmjR A MUNICIPAL DE CRATOCE

4.6 Rede Co letora

A rede coletora do Sistema Existente de Esgotamento Sanitário do Município do 
Crato abrange os bairros Centro, Novo Crato, Ossian Araripe, Vila Alta, Seminário, 
Filemon e Gizélia Pinheiro com extensão total de aproximadamente 103.200 metros 
(SAAEC, 2018).

De acordo com informações fornecidas pela SAAEC as redes são compostas por 
diversos materiais, sendo encontradas redes e canaletas de PVC, concreto e alvenaria 
com diâmetros que variam de 100 a 800 mm.

Nos demais bairros os efluentes são dispostos em sistemas individuais 
compostos por fossas negras, vala a céu aberto ou utilizada a rede de drenagem.

4.6.1 Pontos Críticos

O principal ponto crítico apontado pela SAAEC e verificado pela equipe de 
engenharia durante as visitas "in loco" é a falta de rede coletora e ETEs na maior parte 
do município, sendo os efluentes sanitários lançados de maneira inadequada.

Em termos gerais, a rede coletora de esgoto existente no Município do Crato 
possui diversos pontos críticos relacionados principalmente a obstrução dos ramais e 
lançamentos em valas a céu aberto ou diretamente nos corpos hídricos.

Italo Samuel Gonçalves Dantas
Secretário de n̂ftaesirutura 
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Durante a visita técnica realizada foram constatados os principais pontos de 
fragilidade do SES, conforme apresentado na TABELA 5, a seguir:

TABELA 5. P o n t o s  C r ít ic o s  n o  SES d o  M u n ic íp io  d o  C ra to .

Ponto
Crítico Bairro Coordenadas Descrição

PC-01 Alto da Penha 7°14'36.91"S / 39°24'51.02"0 Lançamento de esgoto a céu aberto

PC-02 Novo Crato 7°14'16.01"S /  39°25'19.81"0 ETE desativada /  by-pass

PC-03 Parque Recreio 7“13'31.90"S / 39°25'7.45"0 Lançamento de esgoto a céu aberto

PC-04 Parque Recreio 7°13’25.00"S / 39°24'41.00"0 Lançamento de esgoto a céu aberto

PC-05 São Miguel 7°13'15.56"S / 39°23'51.10"0 Lançamento de esgoto a céu aberto

PC-06 Centro 7°13'55.43"S / 39°24'32.28"0 Rede com freqüentes entupimentos

PC-07 Centro 7°14'9.88"S / 39°24'45.85"0 Rede com freqüentes entupimentos

PC-08 Gisélia Pinheiro 7°13'30.82"S / 39°25'29.95"0 Lançamento de esgoto a céu aberto

PC-09
Vila Alta / 
Centro

7°13'45.99"S / 39°24'28.64"0 Lançamento de esgoto no Rio Granjeiro

Fonte: Enejota, 2019.

A FIGURA 9, a seguir, apresenta a localização dos pontos críticos identificados no 
sistema de esgotamento.

FIGURA 9. L o c a liz a ç ã o  d o s  P o n t o s  C r ít ic o s .

Fonte: Adaptado Google Earth.

ítalo Samuel Gonçalves Dafltas
• Secritfáno deBÉaestruturç 
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A  seguir estão apresentadas as imagens referentes aos pontos críticos 
pracitados (FIGURA 10 a FIGURA 22).

FIGURA 10. PC-01 - L a n ça m e n to  d e  E s g o t o  a  Céu A b e rto .

Fonte: Enejota, 2019.

FIGURA 11. PC-02 -  ETE V itó r ia  N o ssa  -  D e sa tiva d a .

Fonte: Enejota, 2019.

Italo SamuesySnnçalves Dantas
Secretá r io ía V i fraesirutura 

CREA/CE 34455»/ W  *1887931-5
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FIGURA 12. PC-02 -  B y-pa ss  da  ET E  Vitó ria  N o ssa  - D esa tiv a d a .

%
Fonte: Enejota, 2019.

FIGURA 13. PC-03 - La n ça m e n to  de E s g o t o  a  Céu A b e rto .

Fonte: Enejota, 2019.

Italo Samuel Gonçalves Dantas
Secretário deW&estrutura 

CREA/CE 344559 HNp 061887931-5 
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FIGURA 14. PC-04 - La n ça m en to  d e  Esg o to  a  Céu A b er to .

Fonte: Enejota, 2019.

FIGURA 15. PC-05-La n ça m e n to  de E s g o to  a  Céu A b e rto .
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FIGURA 16. PC-06 -  R u a  co m  F re q ü e n te  P o n t o  de  

M a n u te n ç ã o  n a  R ede  C o le to ra .

Fonte: Enejota, 2019.

FIGURA 1 7 . P C - 0 7 - R u a  co m  F re q ü e n te  P o n t o  de  

M a n u te n ç ã o  n a  R ede  C o le t o ra .

» S i r n u e l% a lv e s D a n ía s
-í#fraestnjtura 
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FIGURA 18. PC-07 -  R e d e  C o le t o r a  O b stru íd a .
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Fonte: Enejota, 2019

Italo Samuel Gnnbalves Dantas
Secretário de l*ae?|fu tura  

CREA /CE  3445â rTN PC $ '1887931 -6  
Portana 0107007/202143P'

33/134



FIGURA 20. PC-08 - La n ça m en to  d e  Esg o to  a  Céu A ber to .
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATORE

Fonte: Enejota, 2019

FIGURA 21. PC-09 - L a n ça m e n to  d e  E s g o t o  n o  R io  G ra n je iro .

Fonte: Enejota, 2019.

Italo Samuel Qgnçalyes Dantas
Secretário d íftee« r,i% ira  
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FIG U RA  22. PC-09 -  Esg o to  In  N a tu ra  n o  R io  Gra n jeir o .

Fonte: Enejota, 2019.

4.6.2 Serviços de Manutenção na Rede Coletora

A SAAEC informou que trabalha de forma preventiva através de sistema de 
hidrojateamento de alta pressão, para limpeza das tubulações e caixas de passagem. 
As ações de reparos são realizadas de acordo com a abertura de chamadas feitas pelos 
consumidores através de contato telefônico ou pela internet.

A FIGURA 23, a seguir, mostra a realização de reparos nas redes de esgotamento 
do município mediante a abertura de chamadas.

Ítalo Samuel Gonçalves Dantas
Sê retáno de fcfaestrutura 

CREA/CE 3445SS -?«npei887931-5 
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FIGURA 23. D eso b stru çã o  d e  Re d e  Co leto ra .

Fonte: Enejota, 2019.

A SAAEC não possui um levantamento com o número de ocorrências de 
obstrução de ramais e de acordo com os dados operacionais demonstrados na 
TABELA 1, ocorreram 1.616 extravasamentos no ano de 2018.

4.7 Interceptores / C oletores  T ronco

Não existem interceptores implantados no município, porém sua geografia indica 
a necessidade deste tipo de tubulação para ampliação e universalização do sistema.

4.8 Estações  Elevatórias / Linhas de Recalq ue

Não existem Estações Elevatórias de Esgoto (EEE) e Linhas de Recalque 
implantadas no SES de Crato, porém seu relevo acidentado indica a necessidade deste 
tipo de unidade para ampliação e universalização do sistema.

Existe uma EEE na área interna da ETE Filemon para recalque dos efluentes para 
a torre de carga para posterior distribuição nos reatores. A EEE possui duas bombas 
submersíveis (1+1 reserva) e capacidade de 5,4 l/s.

Portaria 010h)ü'’ /2C /'í-(jP
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4.9 Esta ç ã o  de T r a t a m e n t o  de Esg o to s  -  ETE

O sistema de esgotamento de Crato era composto por cinco Estações de 
Tratamento de Esgotos, porém três unidades existentes foram desativadas. Apenas as 
ETEs denominadas Filemon e Seminário possuem condições de operação, mas a ETE 
Seminário não está em funcionamento.

A ETE Filemon é responsável pelo tratamento dos efluentes gerados no Conjunto 
Habitacional Filemon Lima Verde, que conta com aproximadamente 982 unidades 
habitacionais.

Já a ETE Seminário é responsável pelo tratamento dos despejos gerados nos 
bairros Vila Alta e Seminário, entretanto, devido à baixa vazão de chegada na ETE em 
função do baixo número de ligações, a mesma encontra-se inoperante.

As ETEs denominadas Pantanal e Vitória Nossa foram construídas para 
atenderem pequenos bairros e encontram-se bastante degradas e não serão 
reativadas de acordo com a SAAEC. Os projetos de ampliação do SES não contemplam 
a utilização da ETE Vitória e nem de sua área já a área da ETE Pantanal poderá ser 
utilizada para a construção de uma nova Estação Elevatória de Esgoto.

A ETE Granjeiro também está bastante degradada, mas a SAAEC prevê a 
construção de uma nova ETE na mesma área para atendimento de grande parte do 
município.

O SAAEC não forneceu os dados operacionais e informações sobre a data de 
paralização das ETEs desativadas, somente informou que as unidades foram 
degradadas e não foram reparadas.

A FIGURA 24 mostra a localização das ETEs do Município do Crato.

Italo Samuel (S% alves Dantas
Seuetàno de ttestrutura 
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FIGURA 24. Lo ca lização  d a s  ETEs.

Fonte: Enejota, 2019.

4.9.1 ETE Filemon

A ETE foi implantada no Conjunto Habitacional Filemon Lima Verde e é 
responsável pelo tratamento dos efluentes gerados por 982 unidades habitacionais do 
programa "Minha Casa Minha Vida".

A capacidade de tratamento é igual a 5,4 l/s e a potência total instalada é de
8 cv.

A unidade de tratamento é composta por tratamento preliminar, estação 
elevatória de esgoto bruto, torre de carga, cinco reatores anaeróbios, cinco reatores 
aeróbios (filtros biológicos percoladores), cinco decantadores e tanque de contato.

O efluente bruto que chega a ETE, através da rede coletora existente no conjunto 
habitacional, passa pelo tratamento preliminar, composto por caixa de areia e 
gradeamento para a remoção de sólidos.

Após passar pelo tratamento preliminar, o efluente é encaminhado para o poço 
de sucção da Estação Elevatória de Esgotos (EEE), onde estão instaladas duas bombas 
submersíveis (1+1 reserva), responsáveis por recalcar o efluente para a torre de carga.

Portana 0107(307/202
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A torre de carga promove a distribuição do efluente para os cinco reatores 
anaeróbios de fluxo ascendentes, em tanques de fibra, compostos por uma zona de 
digestão e uma zona de sedimentação, além do separador gás-sólido-liquido.

Posteriormente o efluente segue para os cinco reatores aeróbios para remoção 
de carga orgânica (DBO/DQO) e nitrificação do nitrogênio amoniacal (N-NH4) a nitrato 
(N02). Em seguida o efluente segue para cinco decantadores para remoção de sólidos 
sedimentáveis e flutuantes e por fim para o tanque de contato, onde ocorre a 
desinfecção por produtos químicos.

O efluente tratado na segue por um emissário em PVC até um córrego de 
denominação desconhecida, afluente do Riacho Fundo, localizado nas proximidades da

A Estação ainda conta com quatro unidades de leitos de secagem para a 
desidratação do lodo gerado pelo processo de tratamento.

A ETE está muito próxima das residências causando grande desconforto aos 
moradores devido aos fortes odores.

A figura 25 apresenta um digrama geral do processo de tratamento da ETE 
Filemon.

ETE.

Italo Samuel Gonçalves Dantas
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FIGURA 25. D iagram a  Geral da  ETE F ilem o n .

f  N \ 
I EFLUENTE } 

f

P

Fonte: SAAEC, 2019.
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A seguir estão apresentadas as imagens referentes a ETE Filemon (FIGURA 26 a 
FIGURA 39).

FIGURA 26. V ista  G e r a l d o  A c e s s o  a Á re a  da  ETE.

Fonte: Enejota, 2019.

FIGURA 27. T ra ta m e n to  P re lim in a r  e C a lh a  P a r s h a l l  d e  E n tra d a .

Fonte: Enejota, 2019.

Italo Samuel Gonçalves Dantas
SeaetânoaefifiVaestrutufa 
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FIGURA 28. Esta çã o  Elevató ria  d e  Esg o to .
m '--jh

\< F*i«Mi

~  .
Fonte: Enejota, 2019.

FIGURA 29. T ra ta m e n to  P re lim in a r  e E s ta ç ã o  E le v a tó r ia .

Fonte: Enejota, 2019.

Italo Samuel Gonçaivts Dantas
SecretânO/de InfrasstnJtura 
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FIGURA 30. Resíd u o s  D ispo sto s  n o  Ter ren o  ã w » K « a w ç »

F ÍG U R A  3 1 . Vis t a  G e r a l  d a  T o r r e  d e  Ca r g a  e  R e a t o r e s  A n a e r ó b io s .

Italo Samuel Gonçalves Dantas
- ■ ■ Secretário (teftètetrutura 
CREA/CE 344559.; rM  06*1867931-5 
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F IG U R A  3 2 . V is t a  G e r a l  d o s  R e a t o r e s  A e r ó b io s  e  D e c a n t a d o r e s .

PREFEITURA MUNICIPAL OE CRATO

Fonte: Enejota, 2019.

FIGURA 3 3 . R e tira d a  d o s  M e io s  S u p o r te s  (b r ita s )  d o s  F i l t r o s  B io ló g ic o s .

Fonte: Enejota, 2019.
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FIGURA 34. Ta n q u e  DE Co n tato .
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Fonte: Enejota, 2019.

talo Samuel Gonçalves Danías
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FIGURA 36. Leito s  d e  S ecag em .

FIGURA 37. Casa de A lm o x a r ifa d o , B a n h e iro , P a in é is  e Q u ím ico s

Italo Samuel Gdrtòjves Dantas
Secretáno ííg Iníaest/uturs 
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FIGURA 38. Casa  d e  Q u ím ico s.

Fonte: Enejota, 2019.

FIGURA 3 9 . P a in e l E lé t r ic o  da  E T E .

Fonte: Enejota, 2019.

Halo Samuel Gonçalves Dantas
SscrêÜ» de Infraestrutura 
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Conforme apresentado nas fotos, tanto o acesso interno quanto o ingresso as 
unidades componentes do sistema não contam com nenhum tipo de pavimentação.

A fim de garantir a segurança operacional é imprescindível a instalação de 
tampas e guarda corpo no tratamento prelim inar e na estação elevatória.

Ainda no tratamento preliminar, os sólidos retidos no gradeamento e caixa de 
areia são dispostos ao lodo da unidade, está prática deve ser eliminada.

Também foi constatado que os filtros biológicos percoladores apresentam 
problemas operacionais de entupimentos, acarretados pela baixa vazão de esgoto 
durante o período noturno, é necessário incluir uma recirculação dos despejos 
tratados a fim de evitar o entupimento entre os vãos livres dos meios suportes (britas).
No momento da visita uma das linhas de tratamento estava fora de operação devido 
ao problema operacional supracitado.

Também foi constado que as unidades de dosagem de químicos previstas em 
projeto, correção de pH e desinfecção, não estão em operação. De acordo com a 
SAAEC, após a visita, as unidades foram ajustadas e estão em funcionamento.

Os leitos de secagem também possuem problemas operacionais devido a sua 
execução, segundo informações da SAAEC, não foram executadas as camadas 
drenantes necessárias para o correto funcionamento do sistema. A adequação desta 
unidade é essencial para o atendimento aos requisitos mínimos de concentração de 
sólidos do lodo para disposição em aterro, além de garantir um menor volume de 
resíduo gerado.

No caso de falta de energia elétrica não há gerador ou equipamento similar que 
mantenha o sistema em operação.

Em linhas gerais os componentes hidráulicos e elétricos do sistema estão em 
bom estado de conservação, porém a área da ETE necessita de melhorias quanto a 
limpeza e urbanização, sendo necessário plantio de gramas e pintura.

43.1.1 Corpo Receptor

O corpo receptor dos efluentes da ETE é um afluente do Riacho Fundo. Não 
foram fornecidas informações sobre as condições e a qualidade da água deste corpo 
receptor

O principal uso dos recursos hídricos a jusante do ponto de lançamento é para 
irrigação de algumas áreas e não foi identificada nenhuma captação ou outro uso 
especifico da água.

líalo Samuel Gonçalves Dantas
Secretánode InfraestnAira 
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4.9.1.2 Eficiência do Tratamento

A SAAEC monitora o funcionamento da ETE Filemon através da análise dos 
seguintes parâmetros, cuja periodicidade é mensal: Ácidos graxos voláteis,
Alcalinidade parcial, Alcalinidade total, DBO, DQO, Fosforo, Materiais flutuantes,
Materiais Sedimentáveis, Nitrato, Oxigênio Dissolvido, pH, coliformes, sólidos 
suspensos, Substancias Solúveis em hexano, Sulfeto e Temperatura.

A relação dos parâmetros monitorados e seus padrões, tem como referência a 
Resolução COEMA N9 2 de 02 de fevereiro de 2017.

As f i g u r a s  40 e 41 a seguir, apresentam os resultados de entrada e saída da ETE 
em agosto de 2019.

FIGURA 40. M o n ito ra m e n to  da  E T E  F ile m o n  -  E f lu e n t e  B r u t o .

f  PAPO S DA COLETA
PONTO COLETADO: CONJUNTO FILEMON LIMA VERDE - ETE - ENTRADA DA CALHA FARSHALL 
DATA DA COLETA: 07/08/2019 HORA DA COLETA: 13:39
MATRIZ: ÁGUA RESIDUAL SUBf&ATRfZ:ÁGUA RESIDUAL SANITÁRIA BRUTA
ENDEREÇO: AV  TEODORSCO TELES, 30,, SEDE, CRATO. CEARÀ
DATA DE ENTRADA NO LABORATÓRIO: 08/08/2019 HORA OE ENTRADA NO LABORATÓRIO: 11:10

l  NORMA/LEGISLAÇÃO: RESOLUÇÃO COEMA N* 2, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2017 - ART. 12 - EFLUENTE SANITÁRIO

COLETADO POR:LABORA!GR iG

f RESULTADOS ANALÍTICOS

PARAMETRQ
' ACiDOS GRAXOS VO' À”'

Parcial

ÁScaiímdade Total 

...... - •:%. .  *-• i iu

ATA DG FMSAIO

j-fi?

*•7 .,ai a»: V:
-- ■ v ■ ■ : 8

Demanda Química de Oxjgémo
(D • ■ mg/L 10,0 H E 870,640 0§/08^2019 SM, 23a EDIÇAO 2017, METODO 5220 

D

• n v ■«»w. ?\+\ a ?’.y > .•

•Juanlmcaçâo de Coíiforme-

'■1 ■■} ••• \ .
c»i >>i--•;-«* ■■ i"*i •

'V , ■ ' í*1 ! *1 i’ ■
SM 8221 8

l :

Temperatura |&J*®c*Süu$ -10* | <40 28,000 j SWCW2019

Fonte: SAAEC, 2019.
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FIGURA 41. M o n it o r a m e n t o  d a  E T E  F il e m o n - E f l u e n t e  Tr a t a d o .

DADOS DA COLETA
PONTO COLETADO: CONJUNTO FILEMON LIMA VERDE - ETE - SAIDA DO SISTEMA DE TRATAMENTO 
DATA DA COLETA: 07/088019 HORA DA COLETA: 14:20
MATRIZ: ÁGUA RESJOliAL SUBMATRIZ:ÁGUA RESiDUAL SANITÁRIA TRATADA COLETADO POR: LABORATÓRIO
ENDEREÇO: AV TEODORICO TELES, 30,, SEDE, CRATO, CEARÁ
DATA DE ENTRADA NO LABORATÓRIO: 08/08/2019 HORA DE ENTRADA HO LABORATÓRIO: 11:10 

l  NORMA/LEGISLAÇÀO: RESOLUÇÃO COEMA 2, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2017 - ART. 12 - EFLUENTE SANITÁRIO_________________________ a
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Fonte: SAAEC, 2019.

O resultado da análise mostra que os Materiais Sedimentáveis e os Sólidos 
Suspensos Totais, apresentam valores acima dos permitidos por norma, portanto a ETE 
não está funcionando corretamente e precisa de adequações para correta remoção de 
sólidos. Com relação ao Sulfeto, que causa fortes odores, deverão ser realizadas 
adequações e melhorias, principalmente nos filtros biológicos e no tanque de contato.

4.9.2 ETE Seminário

A ETE está localizada no bairro Vila Alta as margens do Rio Granjeiro, atualmente 
a Estação está com sua operação paralisada devido à baixa vazão de chegada, 
decorrente da falta de ligações na rede coletora de esgoto.

Segundo informações da SAAEC a rede executada no bairro Seminário tem 
condições de receber 3.000 ligações, porém até o momento forma executadas apenas 
1.000. Tal fato justifica a baixa vazão de chegada na ETE Seminário.

Mediante a este cenário, os efluentes coletados pelo sistema estão sendo 
encaminhados para o Rio Granjeiro sem nenhum tipo de tratamento.

Italo Samuel GQBçalves Dantas
Secretário de flffaestrutura 
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A estação foi projetada para uma vazão total de 31,40 l/s e conta com uma 
potência total instalada de 54 cv.

As unidades que compõe o sistema de tratamento são: tratamento preliminar, 
estação elevatória de esgoto bruto, reator anaeróbio (UASB), quatro reatores aeróbios 
(filtros aerados), decantador e tanque de contato.

O efluente bruto chega a ETE e inicia o processo no tratamento preliminar, que é 
composto por caixa de areia e gradeamento.

Após passar pelo tratamento preliminar, o efluente é encaminhado para o poço 
de sucção da Estação Elevatória de Esgoto - EEE, onde estão instaladas duas bombas 
submersíveis (1+1 reserva), responsáveis por recalcar o efluente para o reator UASB.

Posteriormente o efluente segue para os quatro filtros aerados submersos que 
encaminham o efluente para o único decantador retangular, por fim os despejos 
seguem para o tanque de contato, a partir deste ponto os despejos são direcionados, 
através de um emissário, para o Rio Granjeiro.

A Estação ainda conta com seis unidades de leitos de secagem e prédio com 
áreas disponíveis para laboratório, administração, entre outros.

A seguir estão apresentadas as imagens referentes a ETE Seminário (FIGURA 42 a 
FIGURA 60).

FIGURA 42. Vista Geral do Acesso a ETE.

Fonte: Enejota, 2019.

Italo Samuel Gonçalves Dantas
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FIGURA 43. Vist a  G er a l  d o  Tr a t a m e n t o  P r e l im in a r .

FIGURA 44. Tratam en to  Pr elim in a r .

Fonte: Enejota, 2019.

Itafo Samuel SMçaíves Dantas
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FIGURA 45. Poço d e  s u c ç ã o  d e  EEE.

Fonte: Enejota, 2019.

FIGURA 46. Cheg ad a  d e  esgo to  n o  reato r  UASB.

Fonte: Enejota, 2019.

Italo Samuel G9|alves Dantas
Secretário de Irfcaestfutufa 
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FIGURA 47. V is t a  g er a l  d a  p a r t e  s u p e r io r  d o  UASB.
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Fonte: Enejota, 2019.

FIGURA 48. Ca ixa  d e  d istribu ição  d e  Va zã o

Fonte: Enejota, 2019.
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FIGURA 50. F iltr o s  a er a d o s  su bm erso s.
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FIGURA 51. M e io s  f ilt r a n t e s  d is p o s t o s  a o  t e m p o .

Fonte: Enejota, 2019.

FIGURA 52. Deca n ta d o r  e  Ta n q u e  d e  co n ta to .
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FIGURA 53. Ca s o  d o s S o p r a d o r e s .

Fonte: Enejo ta, 2019.

FIGURA 54. Vista  geral da casa  d o  gerad o r .

Fonte: Enejota, 2019.

Italo Samuel Gonçalves Dantas
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FIGURA 55. Ca s a  d o  g e r a d o r .
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Fonte: Enejota, 2019.

FIGURA 56. A lm o xa rifa d o .

Italo Samuel Gonçalves Dantas
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FIGURA 57. S a la  d o s  Pa in é is .

FIGURA 58. Bo m ba  d e  excesso  d e  lo d o .

Fonte: Enejota, 2019.
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FIGURA 59. V ist a  g er a l  d o s  L e it o s  d e  S e c a g e m .

Fonte: Enejota, 2019.

FIGURA 60. Leito s  d e  S ecag em .

1 /

Fonte: Enejota, 2019.

De acordo com o observado in loco e demonstrado nas imagens apresentadas 
percebe-se que tanto o acesso interno quanto o ingresso as unidades componentes do 
sistema não contam com nenhum tipo de pavimentação.

Italo Samuel Gonçalves Dantas
SecretáriMfe Infraestrutura
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Tendo em vista que a ETE não está operando, não foi possível realizar um 
diagnóstico detalhado de sua eficiência. Verificou-se que a Estação conta com um 
gerador, garantindo a operação mesmo quando houver quedas de energia.

No geral, a área da ETE encontra-se tomada por vegetação, indicando completo 
abandono e acelerando a o processo de degradação dos equipamentos e unidades 
recém instaladas. De acordo com a SAAEC um operador já foi designado para zelar pela 
área e pelos equipamentos.

Para a reativação da ETE será necessária a execução das ligações na rede 
coletora, limpeza da área, desobstrução das tubulações, esgotamento do lodo 
presente no reator UASB, decantador e leito de secagem. Além de uma avaliação 
criteriosa, quanto a integridade, dos meios suportes dos filtros aerados submersos.

4.9.2.1 Corpo Receptor

O corpo receptor dos efluentes da ETE é o Rio Granjeiro. Não foram fornecidas 
informações sobre as condições e a qualidade da água deste corpo receptor.

O principal uso dos recursos hídricos a jusante do ponto de lançamento é para 
irrigação de algumas áreas e não foi identificada nenhuma captação ou outro uso 
especifico da água.

4.9.2.2 Eficiência do Tratamento
Devido a ETE não estar em operação, a SAAEC não realiza análises e o monitoramento da 
eficiência do tratamento.

4 .1 0  Lig a ç õ e s  A t i v a s

De acordo com informações fornecidas pela SAAEC durante a visita técnica, o 
Sistema de Esgotos Sanitários do Município do Crato possui atualmente um total de 
12.156 ligações prediais de esgoto, sendo 10.634 ligações ativas (SAAEC, 2018).

De acordo com as características do município e as informações fornecidas, 
observa-se que as ligações totais prediais de esgoto para a classe de usuário 
residencial predominam:

• Ligações Esgoto Residenciais -10.786 unidades;

• Ligações Esgoto Comerciais -1.248 unidades;
tolo Samuel
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• Ligações Esgoto Industriais - 02 unidades;

• Ligações Esgoto Públicas -120 unidades.

Um histórico do crescimento anual do número de ligações ativas prediais de 
esgoto no período de 2015 a 2018 é apresentado na TABELA 6, a seguir.

TABELA 6. Crescim en to  A n u al do  N ú m ero  d e  L ig a çõ es  P r ed ia is  A tivas.

Ano
Número de Ligações 
Ativas Prediais no 

Ano

Incremento Anual

Em Número de Ligações Em (%)

2015 8.715 - -

2016 8.867 152 2

2017 10.365 1.498 17

2018 10.634 269 3

Média Anual do Período 640 7

Fonte: SAAEC.

Os dados da TABELA 6 demonstram que no período de 2015 a 2018 o 
incremento médio anual do número de ligações prediais ativas de esgoto alcançou 640 
unidades. O menor incremento anual ocorreu no ano de 2016, onde foram executadas 
152 novas ligações (3%), já o maior incremento ocorreu no ano de 2017 com 1.498 
novas ligações (17%).

4 .1 1  E c o n o m i a s  A t iv a s

O Sistema de Esgotos Sanitários do Município do Crato possui atualmente um 
total de 10.748 economias ativas de esgoto (SAAEC, 2018).

Um histórico do crescimento anual do número de economias ativas de esgoto no 
período de 2015 a 2018 é apresentada na TABELA 7, a seguir.

italo Samuel Gonçalves Dantas
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TABELA  7. C rescim en to  A n u al d o  N úm ero  d e  E co n o m ia s  A tivas.

Ano
Número de 

Economias Ativas no 

Ano

Incremento Anual

Em Número de 

Economias
Em (%)

2015 8.850 - -

2016 9.024 174 2

2017 10.538 1.514 17

2018 10.748 210 2

Média Anual do Período 633 7

Fonte: SAAEC.

Os dados da TABELA 7 demonstram que no período de 2015 a 2018 o 
incremento médio anual do número de economias ativas de esgoto alcançou 633 
unidades. O menor incremento anual ocorreu no ano de 2016, onde foram executadas 
174 novas ligações (2%), já o maior incremento ocorreu no ano de 2017 com 1.514 
novas ligações (17%).

Analisando os dados de ligações prediais e economias de esgoto existentes no 
Sistema de Esgotos Sanitários do Município do Crato, considerando como referência o 
ano de 2018, temos os seguintes indicadores:

• Número total de ligações prediais: 12.167 unidades;

• Número total de economias ativas: 10.748 unidades;

• Extensão total da rede coletora: 103.270 metros;

• Relação (economia/ligação): 0,88;

• Relação (extensão de rede/ligação): 8,49 m/ligação;

• Relação (extensão de rede/economia): 9,60 m/economia.

4 .1 2  R e c e it a  O p e r a c i o n a l  d e  E s g o t o

O Município do Crato possui receita operacional direta de esgoto de R$ 
1.905.605,97 (SAAEC, 2018).

Italo SamuefMnçalves Dantes
SecretánojMlnfraestriitura 
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Um histórico anual deste volume nos anos de 2016 a 2018 é apresentado na 

TABELA 8, a seguir.

TABELA 8. Receita  O peracio n a l d e  Esg o to .

Ano
Volume faturado 

(R$/ano)

Incremento Anual

Em R$ Em (%)

2015 885.135,08 - -

2016 882.144,63 -2.990,45 -0,44

2017 1.302.668,93 420.524,30 47,67

2018 1.905.605,97 602.937,04 46,28

Fonte: SAAEC.

Observa-se um crescimento na receita operacional entre os anos de 2016 e 2018 
devido ao aumento do número de ligações, conforme mostra a TABELA 7, e devido ao 
aumento no valor da tarifa da água.

4 .1 3  P r o g r a m a  d e  Id e n t if ic a ç ã o  e E l i m i n a ç ã o  d e  Lig a ç õ e s  Ir r e g u l a r e s  d e  

E s g o t o

Segundo a SAAEC, no município não existe nenhum programa de identificação e 
eliminação de ligações irregulares.

4 .1 4  L i c e n c i a m e n t o  A m b i e n t a l

A SAAEC e a Prefeitura não forneceram informações sobre licenças e outorgas 
para o sistema esgotamento sanitário do Município do Crato.

Algumas informações importantes como vazão mínima e capacidade do corpo 
receptor são descritas nos estudos para obtenção de licenças, portanto a falta desses 
estudos impossibilitou a análise da capacidade de autodepuração do efluente tratado 
e tipo de tratamento mais adequado.

/
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4 .1 5  D is p o s iç ã o  d e  R e s íd u o s  S ó l id o s

Os resíduos sólidos gerados no Município do Crato, são conduzidos até o lixão 
municipal que fica localizado na região denominada por Sítio Lagoinha, nas 
coordenadas 7°10'51.0" S 39°24'15.1" W a aproximadamente 8,30 Km do centro do 
município. A FIGURA 61, a seguir, apresenta a localização da área em questão.

FIGURA 61. Lo ca lização  do  L ixão  M u n icipal.

Fonte: IBGE 2015, Mapa Político do Ceará, adaptado Google Earth.

Os resíduos ficam expostos a céu aberto, sem cobertura ou aterro. O mesmo não 
possui licença e sua operação além de irregular, não atende aos mínimos cuidados 
quanto ao recobrimento das camadas de lixo e proteção de lençol freático, entre 
outros.

A SAAEC faz parte do projeto A3P que é um programa do M inistério do Meio 
Ambiente que objetiva estimular os órgãos públicos do país a implementarem práticas
de sustentabilidade. ■ n 4

Italo Samuel Gonçalves Dantas
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Estima-se que sejam coletadas no Município 114 toneladas/dia de resíduos 
sólidos urbanos, o equivalente a 2.964 toneladas/mês. Existe uma empresa contratada 
pela SAAEC para coleta de resíduos de construção e remoção de lodo das ETEs, mas 
não foram fornecidos dados sobre o volume de resíduos sólidos do SES lançados no 
lixão.

As f ig u r a s  62 e 63 a seguir, apresentam uma visão geral da área do lixão 
municipal.

Italo Samuet Gonçalves Dantas
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FIGURA 62. Vista  G eral d o  Lixã o  M un icipal.

FIGURA 63. Vista  Geral d o  Lixã o  M u n icipal.

Fonte: Enejota, 2019.

O Município do Crato, juntamente com os municípios de Altaneira, Barbalha,
Caririaçu, Crato, Farias Brito, Jardim, Juazeiro do Norte, Nova Olinda e Santana do
Cariri é integrante do Consórcio Intermunicipal para Aterro de Resíduos Sólidos -  
COM ARES-UC.

Italo Samuel Goaçglves Dantas
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Sendo este um meio apropriado de viabilizar soluções adequadas para a 
destinação final dos resíduos sólidos, de forma regionalizada, com economia de escala 
e ganhos de eficiência que beneficiem os usuários e o meio ambiente.

Para a implementação do Projeto e a contratação de concessão de serviços 
públicos de manejo de resíduos sólidos por meio do COMARES -  UC, é necessário 
projeto de lei para ratificação da alteração do Contrato de Consórcio Público.

4.16 P o n t o s  F o r t e s  e P o n t o s  F r a c o s  d o  SES

Após avaliação do Sistema de Esgotamento Sanitário de Crato foram 
identificados alguns pontos fortes e fracos conforme indicado na TABELA 9, a seguir. 
Para universalização e recuperação do sistema deverão ser realizadas ações corretivas 
relacionadas aos pontos fracos identificados.

TABELA 9. Po n to s  Fo rtes  e  Fraco s do  SES.

PONTOS FORTES PONTOS FRACOS

0  município possui alguns indicadores 
operacionais e comerciais do SES existente.

0  índice de atendimento com rede coletora 
é de 32,29% e com tratamento de apenas 
2,67%.

0  município possui áreas disponíveis para 
ampliação das ETEs e implantação de novas 
EEEs.

0  SES possui apenas duas ETEs e uma não 
está em operação atualmente.

0  município possui Piano Municipal de 
Saneamento.

0  SES não atende a população rural.

A SAAEC não possui informações sobre 
vazão mínima e a capacidade do corpo 
receptor das ETEs.

A SAAEC não possui informações sobre 
licenças e outorgas do SES.

Não existe quantificação e mapeamento 
dos sistemas individuais.

A SAAEC não realiza o monitoramento e 
controle de contaminação dos solos e 
corpos hídricos.

0  Plano Municipal de Saneamento não foi 
atualizado.

Fonte: Enejota, 2019.
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4 .1 7  O b r a s  e m  A n d a m e n t o

A Secretaria de Infraestrutura (SEINFRA), informou durante a visita a campo, que 
não existem obras do Sistema de Esgotamento Sanitário sendo implantadas no 
Município do Crato.

P

italo Samuel Gonçalves Dantas
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5. CARACTERIZAÇÃO DE AGRAVOS DE SAÚDE POR 
VEICULAÇÃO HÍDRICA

São muitas as doenças vinculadas à falta de saneamento. A carência de serviços 
de água potável, coleta e de tratamento de esgoto, cria um ambiente propicio ao 
desenvolvimento de doenças graves, como a diarréia, hepatite, verminose e outros, 
interferindo diretamente em diversas áreas da sociedade, desde educação, saúde 
pública e qualidade de vida.

A maior parte das doenças relacionada à falta de saneamento básico se 
desenvolvem devido à água contaminada. Muitos municípios ainda não estão ligados 
às redes de esgoto, e, portanto, despejam seus esgotos de forma inadequada no meio 
ambiente que são em sua maioria direcionados para nossos rios, praias e outras áreas 
de lazer.

Para este produto serão classificadas as doenças infecciosas em categorias, 
relacionando-as com o ambiente em que são transmitidas.

5 .1  D o e n ç a s  In f e c c io s a s  R e l a c i o n a d a s  c o m  a  Á g u a

Dos muitos usos que a água pode ter alguns estão relacionados, direta ou 
indiretamente, com a saúde humana como água para beber, para asseio corporal, para 
a higiene do ambiente, preparo dos alimentos, entre outros, etc. Na relação 
água/saúde influenciam tanto a qualidade quanto a quantidade da água.

No Brasil, o M inistério da Saúde é o órgão responsável por estabelecer 
procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo 
humano e seu padrão de potabilidade. A Portaria MS 2.914/2011 é que dispõe 
sobre tais procedimentos. Dentre as importantes medidas estabelecidas por esta 
portaria merece destaque, dentre as competências da União, estabelecer ações 
especificadas no Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo 
Humano (VIGIÁGUA). Aos Estados cabe desenvolver ações neste contexto e aos 
Municípios executá-las levando-se em consideração os aspectos regionais e locais, 
assim como a legislação do Sistema Único de Saúde (SUS).

Fato indiscutível é que a qualidade da água está intimamente relacionada ao 
manancial utilizado pelos SAA, desse modo conhecer suas caracterfeticas é 
imprescindível. O M inistério do Meio Ambiente, por meio do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), e levando-se em consideração, especialmente, a Política 
Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433/1997), define as normas e procedimentos 
dos Conselhos Nacional e Estaduais de Recursos Hídricos, publicam Resoluções que
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dispõem sobre a classificação das águas superficiais e subterrâneas segundo sua 
qualidade.

No caso das águas superficiais trata-se da Resolução CONAMA N9 357/2005. De 
acordo com esta Resolução a única fonte hídrica destinada ao consumo humano são as 
águas doces, observando-se as diferentes necessidades de tratamento. No caso das 
águas de Classe Especial se faz necessária apenas à desinfecção, Classe 1 precisa-se de 
tratamento simplificado, Classe 2 - tratamento convencional, Classe 3 - tratamento 
convencional ou avançado e Classe 4 não se destina ao consumo humano.

Para as águas subterrâneas a Resolução CONAMA N2 396/2008 dispõe sobre a 
classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento, prevenção e controle de 
sua poluição. De acordo com esta Resolução as águas subterrâneas de Classe Especial, 
1, 2, 3 e 4 podem ser utilizadas para abastecimento humano, mas o tratamento 
adequado deve ser executado.

É possível notar que o conhecimento da qualidade da água, principalmente a 
utilizada no consumo humano, é essencial para evitar que este elemento tão 
importante à manutenção e desenvolvimento da sociedade se torne veículo de 
transmissão de doenças.

As doenças infecciosas relacionadas com a água podem ser causadas por agentes 
microbianos e agentes químicos, e de acordo com o mecanismo de transmissão, estas 
doenças podem ser classificadas em grupos, conforme TABELA 10 a seguir:

/
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TABELA 10. D o en ças  Rela cio n a d a s  co m  a  Á gua

Grupo de Doenças Formas de 
Transmissão Principais Doenças Formas de Prevenção

Transmitidas pela via 
feco-oral.

0 organismo 
patogênico (agente 
causador de doença) 
é ingerido.

Diarréias e 
disenterias; cólera; 
giardíase; amebíase; 
ascaridíase 
(lombriga).

• proteger e 
tratar 
águas de 
abastecime 
nto e evitar 
uso de 
fontes 
contamina 
das.

Controladas pela 
limpeza com a água 
(associadas ao 
abastecimento 
insuficiente de água).

A falta de água e a 
higiene pessoal 
insuficiente criam 
condições favoráveis 
para sua 
disseminação.

Infecções na pele e 
nos olhos, como 
tracoma e 0 tifo 
relacionado com 
piolhos, e a 
escabiose.

• fornecer 
água em 
quantidade 
adequada 
e
promover a 
higiene 
pessoal e 
doméstica.

Associadas à água 
(uma parte do ciclo 
da vida do agente 
infeccioso ocorre em 
um animal aquático).

0  patogênico penetra 
pela pele ou é 
ingerido.

Esquistossomose.

• evitar 0 
contato de 
pessoas 
com águas 
infectadas;

• proteger 
mananciais

Transmitidas por 
vetores que se 
relacionam com a 
água.

As doenças são 
propagadas por 
insetos que nascem 
na água ou picam 
perto dela.

Malária; febre 
amarela; dengue; 
filariose (elefantíase).

• combater 
os insetos 
transmisso 
res;

• eliminar 
condições 
que
possam
favorecer
criadouros.

Fonte: Barros et al. (1995)

Italo Samuel Gonçalves Dantas
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5 .2  D o e n ç a s  In f e c c io s a s  R e l a t a d a s  e m  Ex c r e t a s  -  F e ze s

São aquelas causadas por patogênicos (vírus, bactérias, protozoários e 
helmintos) existentes em excretas humanas, normalmente nas fezes.

Muitas doenças relacionadas com as excretas também estão relacionadas a 
água. Podem ser transmitidas de várias formas como, por exemplo:

• Contato de pessoa a pessoa: poliomielite, hepatite A;

• Ingestão de alimento e água contaminada com material fecal: salmonelose, 
cólera, febre tifoide, etc.

• Penetração de alimentos existentes no solo através da sola dos pés: áscaris 
lumbricoides, ancilostomíase (amarelão), etc.

• Ingestão de carne de boi e porco contaminada: Taeníase.

• Transmissão através de insetos vetores que se reproduzem em locais onde há 
fezes expostas ou águas altamente poluídas (tanques sépticos, latrinas, etc.): 
filariose, causada por vermes nematóides do gênero Filária que se 
desenvolvem no organismo dos mosquitos transmissores que pertencem ao 
gênero Culex. Estes mosquitos se reproduzem em águas poluídas, lagos e 
mangues. A presença desses mosquitos está associada a falta de sistemas de 
drenagem e a carência de disposição adequada dos esgotos.

/  S.

Italo Samuel Gonçalves Dantas
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6. ESTUDO POPULACIONAL

Para o estudo populacional, foi realizada a análise estatística acompanhada das 
características históricas e geográficas do município. A projeção populacional obtida 
determina a população que deverá ser atendida pelos serviços de saneamento no 
horizonte de projeto de 35 anos.

Essa projeção é fundamental para obter as vazões de contribuição de esgoto 
sanitário e para o dimensionamento das estruturas componentes do sistema.

6.1 P la n o  D ir e t o r  de U rb a n is m o

O Plano Diretor de Urbanismo apresenta um conjunto de princípios e regras 
orientadoras da ação dos agentes que constroem e utilizam o espaço urbano. O Plano 
auxilia no futuro desenvolvimento socioeconômico e futura organização espacial dos 
usos e ocupação do solo, das redes de infraestrutura e de elementos fundamentais da 
estrutura urbana para o município, que são aprovadas por lei municipal.

Esse levantamento é importante para definição da área de expansão urbana 
dentro do zoneamento proposto pelo Plano, zoneamento este que divide o município 
em áreas sobre as quais incidem diretrizes diferenciadas para o uso e a ocupação do 
solo, e que devem ser consideradas para os serviços de saneamento.

O zoneamento tem como principais objetivos controlar o crescimento urbano, 
proteger áreas inadequadas à ocupação urbana, além de minimizar os conflitos entre 
usos e atividades.

O Município do Crato possui Plano Diretor de Urbanismo estabelecido pela Lei 
Municipal n̂  2.279/2005, cuja última atualização foi realizada no ano de 2010, que 
dispõe sobre sua política de desenvolvimento e de expansão urbana, objetivando, a 
partir da fixação de objetivos e diretrizes definidos no Plano Estratégico e no Plano de 
Estruturação Urbana, orientar o processo de transformação do município, assegurando 
uma melhor qualidade de vida a seus habitantes.

O Plano indica que o crescimento municipal ocorreu nas imediações de sua área 
central, que abriga atualmente o seu centro histórico, onde a cidade foi crescendo, 
inicialmente de forma radiocêntrica. O centro e sua área comercial foi se expandindo 
progressivamente, provocando o deslocamento da população que ali residia para os 
sítios adjacentes, dando origem à formação de novos bairros residenciais.

A Planta Oficial de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano apresenta 31 
bairros e sete tipos de zonas:
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I - Zona Residencial, ZR, subdividida em: ZR1, ZR2, ZR3 e ZR4;
II - Zona de Uso Misto, ZUM;
III - Centro de Unidade de Vizinhança, CEUV;
IV - Zona de Renovação Urbana, ZRU;
V - Zona Comercial e de Serviços Especiais, ZCSE;
VI - Zona Industrial, Zl;
VII - Zona Especial, ZE.

As zonas residenciais (ZR) estão divididas de acordo com o tipo de ocupação e a 
densidade e as demais zonas estão divididas em função do tipo de ocupação e 
características ambientais.

6 .2  P r o j e t o s  e m  Im p l a n t a ç ã o

A existência de novos projetos urbanísticos já aprovados e em fase de 
implantação, mas ainda não identificados geograficamente, consiste em uma expansão 
demográfica e populacional que deve ser considerada.

Através dos projetos em implantação, identifica-se futuras áreas de expansão 
onde já deve-se considerar a necessidade do atendimento das demandas de esgoto.

Em conjunto com o Plano Diretor, essa informação auxilia no entendimento da 
distribuição demográfica.

Na FIGURA 64, apresentada a seguir, as manchas em vermelho indicam alguns 
loteamentos e conjuntos habitacionais novos ou em fase de implantação identificados 
nas imagens por satélite.

/
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FIGURA 64. Lo ca lização  d e  lo tea m en to s  n o v o s  ou  em  fa se  d e  im pla n ta çã o .

Fonte: Adaptado Google Earth®, 2019.

6.3 P r o je ç ã o  P o p u la c io n a l

Os dados do último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
publicados no ano de 2010, indicam que o Município do Crato tinha 121.428 
habitantes, sendo 100.916 na área urbana e 20.512 na área rural com uma taxa de 
ocupação domiciliar de 3,57 habitantes/domicílio.

Entre os anos de 1970 e 2010 houve um crescimento de 141,35% da população 
urbana enquanto a população rural caiu 29,7%. De 2000 a 2010 a população de Crato 
cresceu a uma taxa média anual de 1,50%.

A t a b e la  11 a seguir, mostra a evolução da população do Município do Crato 
entre os anos 1970 a 2010.

O
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TABELA 11. P o pulação  R esid en te  no  M u n icípio  d o  Cr ato .

ANO URBANA RURAL TOTAL
1970 41.812 29.184 70.996
1980 58.306 22.369 80.675
1991 70.28 20.239 90.519
2000 83.917 20.729 104.646
2010 100.916 20.512 121.428

Fonte: IBGE.

Para realizar as projeções populacionais, foram utilizados os dados dos censos de 
1970, 1980, 1991, 2000 e 2010, a depender do método, disponibilizados no site do 
IBGE. Foram concebidos três cenários de crescimento populacional resultantes de 
métodos comumente utilizados para projeções populacionais: AiBi, Linear e 
Logarftmico.

O modelo escolhido para cada município foi aquele que mais se aproximou dos 
valores das projeções do IBGE. Uma vez escolhido o modelo, utilizou-se o mesmo para 
estimar a população nos anos seguintes, de forma que o gráfico de cada município 
apresente a tendência de crescimento ou decrescimento da população.

Os três métodos de projeções populacionais considerados podem ser 
categorizados como modelos de extrapolação e o método que mais se aproximou das 
projeções do IBGE foi o método AiBi, conforme a TABELA 12 e a FIGURA 65 a seguir:

TABELA 12. P r o jeçõ es Po pu la cio n a is  -  M u n icípio  d o  Cr a to .

Ano
População

(Linear)

..............
População

(Logarítmica)
AiBi

r ' _
IBGE

1970 70.996 70.996 70.996 70.996

1980 80.675 80.675 80.675 80.675

1991 90.519 90.519 90.519 90.519
2000 104.646 104.646 104.646 104.646

2010 121.428 121.428 121.428 121.428

2019 129.487 128.646 133.280 132.123
Fonte: Enejota. 2019.
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FIGURA 65. C o m p a r a t iv o  d o s  M é t o d o s  d e  P r o je ç ã o  
P o p u la c io n a l  e n t r e  1970 e  2019.
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Fonte: Enejota, 2019.

O método AiBi modula a projeção populacional em função da dinâmica 
populacional projetada para uma área maior. Para esse caso é levada em consideração 
a intensidade de crescimento (taxa crescimento) da área maior (dois pontos no tempo 
mais a projeção) e das áreas menores (dois pontos no tempo), além da 
representatividade do tamanho populacional das áreas menores em relação à área 
maior.

No método AiBi é utilizada a seguinte equação:

TABELA 13. F ó r m u la s  d a  P r o je ç ã o  d o  M é t o d o  AiBi

Fórmula da projeção Coeficientes

Ç(t) = aiP(t) + bi
Pi{tü) ^ a iP{t0) + bi 
Pi (t]) = alP(t]) + b,

Onde:

• Pi(t) = população de uma determinada área menor i. no tempo t. (hab.);

• ai = o coeficiente de proporcionalidade do incremento da população da área 
menor i em relação ao incremento da população da área maior;

• bi = o coeficiente linear de correção.

líâ/o Samueí Gonçalves Dantas
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Mesmo não sendo o método de projeção mais adequado para horizontes 
temporais mais longos, o método AiBi se mostrou o mais oportuno já que é o método 
adotado pelo IBGE (2019) para a projeção de pequenas áreas, baseando-se na 
aplicação original de Madeira e Simões (1972). Além dos dados estarem mais próximos 
do alcançados pelos IBGE, conforme se verifica na TABELA 12, de acordo com 
Waldvogel (1998), não se exige o uso de dados de estatísticas vitais. Ademais, segundo 
a referida autora, a extrapolação da população para datas futuras é feita através do 
pressuposto básico de que a tendência populacional observada no passado continuará 
válida no futuro, demandando, portanto, apenas dois pontos no tempo das estimativas 
populacionais pretéritas. Para o caso em questão, seguindo a mecânica básica do 
método utilizada pelo IBGE consideraram-se os dados dos Censos de 1970 e 2010, já 
que esse período reflete a dinâmica populacional prospectada pelo IBGE para os 
próximos anos. Além disso, o crescimento populacional das áreas pequenas 
(municípios) na projeção é uma função da projeção da área grande (País), cujos dados 
foram obtidos da projeção por coortes componentes realizadas pelo IBGE para o 
horizonte temporal considerado. Com isso, consegue-se obter resultados na projeção 
populacional por município, condizentes com cenário prospectado para o país ao longo 
dos próximos anos, como a convergência territorial nas taxas de fecundidade e 
mortalidade, e também de arrefecimento dos movimentos migratórios. Além disso, 
mantém-se uma proporcionalidade entre a população projetada das áreas pequenas e 
da grande, de modo que a soma das primeiras corresponda exatamente a segunda.

A diferença observada entre o AiBi do IBGE e AiBi empregado no presente 
estudo se deve a adaptação metodológica empreendida para a aplicação eficiente do 
método. Isto é, em virtude do IBGE apenas disponibilizar informações populacionais 
para 2060 no plano nacional (IBGE, 2020), aplicou-se o método AiBi para três níveis de 
análise, Brasil-Unidades da Federação, Unidades da Federação-Municípios e 
Municípios-área urbana/área rural. Oportunamente, aplicar-se-á a variação logística do 
referido método para populações muito pequenas, que tendem assumir valores 
negativos ("serem dizimadas") no longo prazo da projeção.

Para o caso de Crato, foi necessário aplicar um ajuste no método AiBi, pois de 
acordo com a SAAEC a população atual é de 140.915 habitantes, diferente da projeção 
do IBGE para o ano de 2019 que é de 132.123 habitantes, portanto a projeção 
populacional do Município do Crato, após ajustes solicitados pela SAAEC é a seguinte:

Italo Samuel Gonçalves Dantas
Secretário de infei^trutura 
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TABELA 14. P r o je ç ã o  P o p u la c io n a l  d e  C r a t o

Ano
Projeção

Populacional
(hab.)

Projeção
Populacional

Urbana

Projeção
Populacional

Rural

2019 1-10.01-í 122.176 18.739
2020 141.945 123.418 18.527
2021 142.947 124.636 18.311
2022 143.918 125.826 18.092
2023 144.856 126.986 17.869
2024 145.756 128.113 17.643
2025 146.617 129.203 17.414
2026 147.437 130.256 17.181
2027 148.214 131.269 16.945
2028 148.947 132.241 16.706
2029 149.634 133.170 16.464
2030 150.278 134.058 16.220
2031 150.876 134.902 15.974
2032 151.425 135.701 15.725
2033 151.929 136.455 15.474
2034 152.383 137.161 15.222
2035 152.793 tl37.824 14.968
2036 153.155 138.441 14.714
2037 153.471 139.013 14.459
2038 153.742 139.539 14.203
2039 153.968 140.021 13.947
2040 154.151 140.460 13.691
2041 154.292 140.856 13.436
2042 154.389 141.208 13.181
2043 154.445 141.518 12.927
2044 154.460 141.785 12.674
2045 154.435 142.012 12.423
2046 154.368 142.195 12.172
2047 154.260 142.337 11.924
2048 154.111 142.435 11.676
2049 153.921 142.490 11.430
2050 153.688 142.502 11.186
2051 153.413 142.469 10.944
2052 153.096 142.392 10.704
2053 152.734 142.269 10.465
2054 152.331 142.102 10.229
2055 152.178 141.970 10.208

V

Fonte: Enejota, 2019.
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0  municio de Crato deverá atingir sua população máxima no ano de 2044 com 
uma taxa de taxa de ocupação domiciliar de 3,42 habitantes/domicílio. Após o ano de 
2044 deverá ocorrer uma leve redução da população devendo chegar 152.178 
habitantes no ano de 2055.

Com a diminuição das taxas de natalidade, envelhecimento da população e por 
diversos fatores observa-se que haverá um declínio do crescimento populacional, 
principalmente na região nordeste, dentro de algumas décadas.

.. , ,L -.. {/

6 .4  D is t r ib u iç ã o  d a  P o p u l a ç ã o  n o s  S e t o r e s  d e  Es g o t a m e n t o  Sa n i t á r i o

A distribuição da população urbana projetada para o horizonte de projeto nos 
setores de esgotamento sanitário fo i realizada com base na densidade demográfica do 
município, indicada no censo do IBGE do ano de 2010 e no Plano Diretor de 
Urbanismo.

As áreas de expansão também foram definidas através de análise das imagens 
disponíveis do satélite do Google Earth®, comparando-se os anos de 2001, 2006, 2013 
e 2019 (FIGURA 66 a FIGURA 69). Comparando-se as imagens foi possível identificar os 
locais com maior potencial para expansão populacional até o ano de 2055. Houve um 
aumento na densidade nas áreas já urbanizadas devido ao aumento da população e o 
fenômeno de diminuição do número de habitantes por domicilio causado 
principalmente pelo avanço do número de domicílios particulares.

De acordo com análise das imagens observou-se uma tendência de crescimento 
populacional na região leste, nas proximidades ao longo da Avenida Padre Cicero e na 
região sudoeste ao longo da Avenida Jose Horácio Pequeno e da Avenida Pedro Felfcio 
Cavalcante.

A delimitação dos setores de abastecimento de esgotamento sanitário pode ser 
observada nas plantas dos projetos conceituais que fazem parte deste relatório.

Italo Samuel Gonçalves Dantas
Secretánoctópfraestrutura 
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FIGURA 66. Im a g e m  d e  Sa t é l it e  d e  C r a t o  em  2001.

Fonte: Adaptado Google Earth®, 2019.

FIGURA 67. Im a g em  d e  Sa t é l it e  d e  Cr a t o  e m  2006.

Fonte: Adaptado Google Earth®, 2019.

Italo Samuel Gonçalves Danías
Secretário de Infraestrutura 
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FIGURA 69. Im a g e m  d e  Sa t é l it e  d e  C r a t o  em  2019.

Fonte: Adaptado Google Earth®, 2019.

Italo Samuel Gonçalves Dantas
Secretário deJnfraestrutura 
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FIGURA 70. D e n s id a d e  D e m o g r á f ic a  d e  C r a t o .
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Fonte: Censo do IBGE, 2010.
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7. ESTUDO DE DEMANDA

Para o dimensionamento da vazão de esgoto sanitário foram utilizados critérios e 
parâmetros de projetos previstos em Normas Técnicas Brasileiras, padrões da SAAEC e 
outros consolidados pelo uso, pertinentes ao tema sistema de esgotamento sanitário. 
Os parâmetros utilizados para o cálculo foram os seguintes:

• População Atendida (hab.);

• Contribuição per capita - L/hab.dia;

• Coeficiente de retorno esgoto/água -  (NBR 9649/1986)

• índice de Atendimento (%);

• Taxa de infiltração -  L/s.Km;

• Coeficiente do dia de maior consumo -  K l: 1,2 (NBR 9649/1986);

• Coeficiente da hora de maior consumo -  K2:1,5 (NBR 9649/1986).

7.1 P o p u la ç ã o  A te n d id a

De acordo com a SAAEC a população residente atendida com rede coletora no 
Município do Crato, no ano de 2017, era de 43.071 habitantes ou 32,79% da população 
que era de 131.372 habitantes. O estudo populacional desenvolvido indica que Crato 
atingira o seu maior número de habitantes em 2044 com 154.460 habitantes.

Atualmente, os seguintes bairros são atendidos com rede coletora: (Centro, 
Novo Crato, Ossian Araripe, Pantanal, Pimenta, Vila Alta, Seminário, Conjunto 
Habitacional Filemon Lima Verde e Gizélia Pinheiro. Somente o Conjunto Habitacional 
Filemon Lima Verde, com 982 unidades habitacionais e aproximadamente 3.506 
habitantes possui ETE em funcionamento, portanto apenas 2,67% da população total 
residente no município tem cobertura de tratamento de esgotos.

O Projeto de Engenharia tem como meta o atendimento de 139.014 habitantes 
até o final de plano, ou seja, 90% da população máxima (urbana e rural) do município 
até o ano de 2055.

lialo Samuei Gonçalves Dantas
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7 .2  C o n t r ib u i ç ã o  P er  C a p i t a

A vazão per capita média que cada habitante lança na rede coletora de esgoto é 
diretamente proporcional à taxa per capita de água efetivamente consumida que é de 
150L/hab.dia de acordo com o Plano Municipal de Saneamento de Crato.

Como é de se esperar, a vazão de esgoto acompanha a vazão de água 
consumida, existindo assim uma correlação entre seus valores. Para essa relação dá-se 
o nome de coeficiente de retorno (C = vazão de esgoto / vazão de água). O valor do 
coeficiente de retorno citado pela Norma NBR 9649/1986 é de 0,80, ou seja 80% da 
contribuição per capita de água. Este valor foi utilizado nos cálculos de demanda, pois 
será o mesmo valor utilizado no projeto conceituai para dimensionamento das redes e 
unidades do SES. Considerando-se o coeficiente de retorno de 80%, temos uma 
contribuição per capita de 120 L de esgoto/hab.dia.

7.2.1 Taxa de Infiltração

A Norma NBR 9649/1986 da ABNT indica um valor com variação de 0,05 a 1,0 
L/s.km como taxa de contribuição de infiltração nas redes coletoras. São as 
contribuições originárias das chuvas e das infiltrações do lençol subterrâneo, que 
inevitavelmente terão acesso às canalizações de esgoto. A quantificação dessas 
contribuições será realizada levando-se em conta a experiência local ou regional, uma 
vez que dependerão, entre outros fatores:

• Da profundidade do lençol freático;

• Do tipo de terreno em que a rede será implantada;

• Do tipo de canalização e de suas juntas;

• Do tipo de vedação dos poços de visita.

A vazão de infiltração específica para a cidade é de difícil obtenção, observadas 
as condições de assentamento das tubulações da rede, tipo de juntas, características 
do subsolo e outros aspectos. Os valores da Taxa de Infiltração são utilizados de 
acordo com a t a b e la  15 a seguir.
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TABELA 15. Taxa  de  In filtração .

Rede
coletora

Diâmetro do 

coletor
Tipo de 

junta
Nível do lençol 

freático
Tipo de 

solo

Taxa de 

infiltração 
(L/s.km)

Abaixo do BP 0.0'!
Tronco ou

Até 400 mm Elástica
coletor P 0,10

Secundária Acima do BP 0,15
coletor P 0,30

Abaixo do BP 0,05

Secundária Até 400 mm
Não coletor P 0,50

elástica Acima do BP 0,50
coletor P 1,00

Tronco
Acima de 400

1,00
mm

BP - Solos de baixa permeabilidade 
P - Solos permeáveis

Foi adotada a taxa de infiltração de 0,20 L/s.Km, pois conforme recomendações 
da norma foram consideradas variáveis como a geologia do estado e os diâmetros 
inferiores a 400 mm das redes coletoras que serão executadas acima do nível do lençol 
freático. Além disso, pouco existe no município em termos de sistemas de esgotos 
implantados, assim grande parte das redes serão novas e a infiltração deve ser 
mínima, considerando a qualidade dos materiais empregados na confecção das 
tubulações, bem como o nível de estanqueidade com que as juntas serão executadas.

7.2.2 Coeficientes de Variação de Consumo

São dois os coeficientes utilizados para a obtenção das vazões máximas, K l e K2, 
conforme recomendação da NBR 12211 NB 587 da ABNT referente a "Estudos de 
concepção de sistemas públicos de abastecimento de água". Como a vazão de esgoto é 
diretamente proporcional à vazão de consumo de água, estes mesmo coeficientes 
podem ser utilizados para o cálculo da vazão de esgoto.

O coeficiente K l exprime a relação entre a vazão observada no dia de maior 
contribuição e a vazão média anual e o coeficiente K2 exprime a relação entre a vazão 
observada na hora de maior consumo e a vazão observada no dia de maior consumo.

De acordo com a NBR 12211 NB 587 os coeficientes K l e K2 devem ser obtidos 
da relação entre o maior consumo diário e horário, verificado no período de um ano e 
o consumo médio diário e horário neste mesmo período, considerando-se sempre as 
mesmas ligações. Recomenda-se que sejam considerados, no mínimo, cinco anos 
consecutivos de observações, adotando-se a média dos coeficientes determinados.

Italo Samuel Gonçalves Dantas
Secretáriiyjelnfraestnitufa 
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Como não existe nenhuma base de dados ou histórico de consumo no município 
foram utilizados os valores indicados na norma NBR 9649/1986 e adotados por grande 
parte das companhias de saneamento do Brasil, conforme segue:

• Coeficiente do dia de maior consumo -  K l: 1,20;

• Coeficiente da hora de maior consumo -  K2:1,50.

7.2.3 Cálculo de Contribuições de Esgoto Sanitário

Para a determinação das vazões de projeto são utilizadas as seguintes equações:

Pop. qpc. cr 
~ 86.400 + Q m f

Pop.qvc.cr . K 1 
Q m d =  8 6 M 0  + Q i n f

Pop. qnr.cr . K 1.K 2 
Q m h = 86.400 + Q i n f

Onde:

• Qm = Vazão média (L/s);

• Qmd = Vazão máxima dia (L/s);

• Qmh = Vazão máxima horária (L/s);

• Pop = População de projeto (hab.);

• qpc = Consumo per capita (L/hab.d);

• cr = Coeficiente de retorno;

• Qinf = Vazão de infiltração (L/s);

A TABELA 16 apresenta o resultado do estudo de contribuições de esgoto 
sanitário do Município do Crato para os anos de 2019 a 2055, considerando 100% de 
índice de atendimento.

A TABELA 17 apresenta os resultados do estudo de contribuição de esgoto 
considerando-se as metas para evolução de atendimento e universalização do sistema.

Italo Samuel GonçalV^s. Dantas
Secretário dÍMaestrutura 
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Observa-se que a evolução no índice de atendimento se inicia no ano de 2021, 
ano em que as obras serão iniciadas, pois nos anos de 2019 e 2020, além da definição 
do modelo de negócio a ser adotado e o planejamento financeiro, deverão ser 
desenvolvidos os projetos para implantação das obras de universalização do sistema.

Considerou-se o índice máximo de atendimento de 90% da área urbana e rural, 
pois alguns locais mais distantes da zona urbana do município, deverão ser atendidos 
com sistemas individuais (fossa séptica), devido aos altos custos e as dificuldades para 
integrar estes locais aos sistemas de coleta projetado.
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28 2048 154.111 142.435 11.676 100,00 150 214,04 214,04 80,04 294,08 336,89 465,31

29 2048 153.921 142.490 11.430 100,00 150 213,78 213,78 80,04 293,82 336,58 464,84

30 2049 153.688 142.502 11.186 100,00 150 213,46 213,46 80,02 293,48 336,17 464,24

31 2050 153.413 142.469 10.944 100,00 150 213,07 213,07 79,98 293,06 335,67 463,52

32 2051 153.096 142.392 10.704 100,00 150 212,63 212,63 79,92 292,56 335,08 462,66

33 2052 152.734 142.269 10.465 100,00 150 212,13 212,13 79,84 291,97 334,39 461,67

33 2053 152.331 142.102 10.229 100,00 150 211,57 211,57 79,73 291,30 333,61 460,56

35 2054 152.178 141.970 10.208 100,00 150 211,36 211,36 79,75 291,11 333,38 460,20

Fonte: Enejota, 2019.
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28 2048 154.111 142.435 11.676 90,00 150 192,64 192,64 72,03 264,67 303,20 418,78

29 2048 153.921 142.490 11.430 90,00 150 192,40 192,40 72,04 264,44 302,92 418,36

30 2049 153.688 142.502 11.186 90,00 150 192,11 192,11 72,02 264,13 302,55 417,82

31 2050 153.413 142.469 10.944 90,00 150 191,77 191,77 71,99 263,75 302,11 417,17

32 2051 153.096 142.392 10.704 90,00 150 191,37 191,37 71,93 263,30 301,57 416,40

33 2052 152.734 142.269 10.465 90,00 150 190,92 190,92 71,85 262,77 300,95 415,51

33 2053 152.331 142.102 10.229 90,00 150 190,41 190,41 71,76 262,17 300,25 414,50

35 2054 152.178 141.970 10.208 90,00 150 190,22 190,22 71,78 262,00 300,05 414,18

Fonte: Enejota, 2019
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8. PROJEÇÃO PARA O ATENDIMENTO DAS DEMANDAS 
DOS SERVIÇOS

No Município do Crato o Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) atende 32,79% 

da população com rede coletora e 2,67% com rede coletora e tratamento de efluentes. 

Os efluentes gerados no restante do município, na maioria dos casos, são dispostos em 

sistemas individuais compostos por fossas ou em valas a céu aberto e na rede de 

drenagem de águas pluviais.

Após análise do Relatório da Situação Operacional e dos Estudos de Demanda e 

de caracterização do município e com base nas premissas estabelecidas para 

desenvolvimento do projeto foi possível definir a concepção básica do sistema de 

esgotamento do Município do Crato.

De acordo com a concepção básica o SES será composto por dois sistemas 

principais (ETE Granjeiro e ETE Petrobrás) composto por 12 subsistemas cada e três 

sistemas isolados (Conjunto Habitacional São Bento, Distrito Ponta da Serra e Distrito 

Dom Quintino), totalizando 29 subsistemas, conforme apresentado nos desenhos ENG- 
ESG-01-R00 a ENG-ESG-04-R00 anexados a este relatório.

A concepção também prevê que para universalização dos serviços serão 

necessários 355.438 metros de redes coletoras e interceptores, 22 Estações Elevatórias 

de Esgoto (EE) / linha de recalque, seis Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) e 1.530 

metros de emissários.

A grande distância entre a zona urbana de Crato e alguns locais da zona rural do 

município inviabilizaram a interligação dos mesmos com os sistemas projetados, sendo 

assim, esses locais deverão ser atendidos com sistemas individuais compostos por 

fossas sépticas.

8.1 COMPATIBILIZAÇÃO DAS CARÊNCIAS COM AS AÇÕES DECORRENTES DO PROJETO
En g en h a ria

Conforme já mencionado, a compatibilização das carências levantadas com as 

ações decorrentes deste Projeto de Engenharia implica em medidas de natureza 

educacional e de obras de engenharia, que deverão acarretar em esforço conjunto 

entre o Poder Público e a Sociedade, e em custos expressivos para o órgão gestor do 

sistema.

O sucesso da implementação das ações previstas depende do acompanhamento 

das realizações propostas pela SAAEC, pela sociedade civil, de acordo com o

Italo Sam  nçalves Dantas
Secre Infraestrutufa 

CREA JCE : RN P0618B7931-5 

Ports 007/2021-GP
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planejamento de intervenções apresentado, e da disponibilidade orçamentária para 

efetivação dessas ações.

De acordo com as observações realizadas para os diferentes cenários 

considerados, as ações propostas terão grande eficácia em suprir as carências 

apontadas para o sistema de esgotamento sanitário.

A tabela 18 apresenta um resumo das carências observadas durante a elaboração 

do Projeto de Engenharia, e as medidas necessárias para a mitigação das mesmas.
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TABELA 18. Ca r ê n c ia s  O b s e r v a d a s  e  A ç õ e s  M it ig a d o r a s  P r e v is t a s  p a r a  o  SES.

OBRAS DE ENGENHARIA

Redes Coletoras

Redes antigas, com vazamentos, materiais 
obsoletos e diâmetros inadequados.

Substituição das redes conforme previsto no 
plano de substituição elaborado neste Projeto 
de Engenharia.

Distribuição mal realizada das redes no 
sistema devido à expansão desordenada do 
município.

Verificação da disposição atual a partir do 
cadastro e realização do estudo de melhorias 
contemplando as projeções de crescimento 
realizadas neste Projeto Conceituai de 
Engenharia.

Redes recebendo contribuição de águas 
pluviais acarretando diversos problemas de 
rompimentos e extravasamentos.

Fiscalização junto às economias para 
verificação e correção de ligações irregulares 
na rede de esgotamento.

Insuficiência da extensão de redes ao longo 
dos anos conforme 0 crescimento da 
população.

Ampliação das redes de esgotamento 
conforme previsto por este Projeto de 
Engenharia acompanhando a evolução da 
população e expansão das áreas de 

' industrialização.
Emissários

Falta de cadastro e faixas de servidão.

Estações Eleví

I Realização imediata do cadastro das redes, 
coletores, PV e instituição das faixas de 
servidão, 

itórias de Esgoto
Falta de EEE ao longo do sistema de 
esgotamento.

Inclusão das estações seguindo os projetos 
dos sistemas de esgotamento.

Estações de Tratamento de Esgoto

Falta de Estações de tratamento nas bacias.

Aumento da capacidade de tratamento.

Executar as devidas estações de acordo com 
os projetos dos sistemas de esgotamento.
Inclusão de sistemas de melhoria conforme 

Projeto Conceituai.
ACOES DE EDUCAÇAO AMBIFIMTAL

CARÊNCIAS IDENTIFICADAS AÇOES MITIGADORAS I

Lançamento de esgoto sem tratamento nos 
cursos d'água.

Ações de educação ambiental e incentivo à 
identificação de lançamentos irregulares e 
saneamento dos mesmos pela SAAEC.

Poluição dos mananciais de abastecimento.

Intervenção junto aos moradores das regiões 
em que estão localizados esses mananciais e à 
sociedade como um todo no sentido de 
esclarecer sobre a importância de se 
preservar as áreas de mananciais e não jogar 
dejetos sólidos ou líquidos nos cursos d'água.

Ligações clandestinas de água pluvial nas 
redes de esgotamento sanitário.

Ações de educação ambiental para explicar os 
malefícios e problemas advindos dessa prática 
para a saúde e 0 meio ambiente.

Fonte: Enejota, 2019.
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9. DEFINIÇÃO DE OBJETIVOS E METAS

As metas do planejamento são os resultados mensuráveis que contribuem para 

que os objetivos sejam alcançados, devendo ser propostos de forma gradual e estarem 

apoiados em indicadores. Os objetivos e metas do Plano devem ser compatíveis e estar 

articulados com os objetivos de universalização do mesmo.

Os objetivos do setor de esgotamento sanitário são descritos a seguir:

• Resolver carências de atendimento, garantindo o acesso ao serviço de 
tratamento de esgoto à população;

• Monitorar a eficiência do tratamento para o esgoto coletado no município;

• Oferecer condições sanitárias adequadas à população do município que 

convive diariamente com os diversos riscos advindos de lançamentos 
irregulares de esgoto doméstico.

Como metas para este setor de esgotamento sanitário, têm-se:

• Implantar e/ou ampliar a cobertura com os serviços de esgotamento sanitário 

(coleta, afastamento e tratamento) até atingir 90% da população urbana e 

rural, mantendo este índice (no mínimo) até o fim do período de 

planejamento;

• Implantar tratamento para os esgotos gerados no município;

• Realizar o monitoramento do efluente (bruto e tratado) e do corpo receptor, 
em acordo com as exigências legais ao longo de todo o período de 

planejamento.

As metas, referentes a cada período de planejamento, estão apresentadas na 

TABELA 19, a seguir.
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TABELA 19. M e t a s  p a r a  o  SES.

DESCRIÇÃO 
DAS METAS

META 
IMEDIATA 
{ATÉ 2021)

META A 
CURTO PRAZO 

(ATÉ 2023)

META 
UNIVERSALIZAÇÃO 

(ATÉ 2033)

META A LONGO 
PRAZO 

{ATÉ 2055)

Atendimento da 
população total 

com serviço 
adequado de 

coleta, 
afastamento e 
tratamento de 

esgoto.

N/A

Ampliar e 
atender todas 

as ligações 
existentes 

com coleta e 
tratamento 

atingindo uma 
cobertura de 

45,99%.

Ampliar o índice de 
cobertura de 
esgotamento 

sanitário para 90% 
da população, 

tratando 100% do 
esgoto coletado.

Manter o índice de 
cobertura de 
esgotamento 

sanitário para 90% 
da população.

Manter o 
Tratamento de 
100% do esgoto 

coletado.

Monitoramento 
do efluente 

bruto e tratado.

Realizar o monitoramento do efluente (bruto e tratado), como também, 
o monitoramento do corpo receptor, de acordo com as exigências legais.

Fonte: Enejota, 2019.
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10. DEFINIÇÃO DAS RESPONSABILIDADES DOS SERVIÇOS

No que tange os setores de esgotamento sanitário a responsabilidade pelos 

serviços é do titular, para o presente caso, da Prefeitura Municipal do Crato. 

Entretanto, conforme previsto em lei, o Município pode delegar tais serviços de 

diversas formas, entre elas, por concessão, que é o caso do município em questão, 

onde a SAAEC é atualmente a responsável pelos serviços destacados.

Italo Sam uel Gonçalves Dantas
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11. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES NECESSÁRIAS

Para o atendimento dos objetivos e metas já destacadas neste relatório, os itens 

apresentados a seguir têm por finalidade apresentar os programas setoriais 

contemplando os projetos e as ações necessárias para a otimização dos serviços de 

Esgotamento Sanitário do Município do Crato.

11.1 Program as do S etor de Esgotam ento  Sanitário

11.1.1 Justificativas

O lançamento descontrolado de esgotos in natura representa hoje uma das 

principais causas da poluição hídrica no Brasil e no mundo, constituindo-se em fontes 

de degradação do meio ambiente e de proliferação de doenças.

Para enfrentar a complexidade da questão do atendimento por saneamento 

básico no Brasil é urgente que se trabalhe por uma nova perspectiva no trato da 

questão do atendimento por esgotamento sanitário.

Mudar esta perspectiva implica em considerar o saneamento como área de 

atuação do Estado que demanda sim, investimento em infraestrutura, mas antes 

formulação, avaliação, organização institucional e participação da população como 

cidadãos e usuários.

Os programas do setor de esgotamento sanitário são apresentados a seguir:

• Programa de Implantação, Ampliação, Manutenção e Modernização do 

Sistema de Esgotamento Sanitário (SES);

• Programa de Monitoramento e Controle do Lançamento dos Efluentes do 

Sistema Público de Tratamento de Esgoto.

11.1.2 Diretrizes e Princípios

São princípios básicos dos programas relativos ao sistema de esgotamento 

sanitário:

• Regularidade na prestação dos serviços;

Conservação dos recursos naturais;

Eficiência e qualidade do sistema;

Italo Sam uel Gonçalves Dantas
Secretário de Infraestrutura
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• Segurança operacional do sistema de esgotamento sanitário, inclusive aos 
funcionários que o mantém;

• Mudança dos padrões técnicos e valores vigentes sempre que necessário, 
preservada a garantia da qualidade e eficiência do atendimento;

• Integração dos serviços de esgotamento sanitário e articulação com os demais 
serviços públicos;

• Fundamenta-se na questão da saúde pública, visando evitar/minimizar riscos 
epidêmicos oriundos do estado de degradação dos corpos receptores, bem 

como dos lançamentos de esgotos diretamente nos logradouros públicos;

• Melhoria das condições de higiene das diversas áreas da cidade, em especial 
aquelas de baixo padrão de infraestrutura, contribuindo para a humanização 

dos espaços e para a dignidade humana;

• Redução dos gastos públicos aplicados no tratamento de doenças, tendo em 
vista sua prevenção na origem.

11.1.3 Objetivos

Os programas de esgotamento sanitário visam promover uma eficiente 

implantação e ampliação do serviço de coleta e tratamento de esgoto em Crato, tendo 

como resultado a diminuição dos custos ambientais e a promoção de condições mais 

favoráveis para a qualidade de vida no município.

São objetivos destes programas:

• Reduzir riscos relacionados à saúde dos trabalhadores que lidam com o 

sistema de esgotos do município;

• Garantir o atendimento aos padrões legais referentes às características do 

efluente final;

• Aferir a eficiência dos tratamentos dispensados aos esgotos coletados;

• Propiciar condições sanitárias adequadas às populações que convivem com os 

diversos riscos advindos de lançamentos indevidos.
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11.1.4 Plano de Metas e Ações

11.1.4.1 Programa de Implantação, Ampliação, Manutenção e 
Modernização do SES

O objetivo deste programa é impiantar, ampliar e posteriormente manter e 

modernizar o sistema de esgotamento sanitário, visando o atendimento permanente 

às demandas de serviço.

A TABELA 20 a seguir apresenta o índice de atendimento da população (Urbana e 

Rural) atendida com serviço de esgotamento Sanitário no Município do Crato até o ano 

de 2055.

Italo Samuel Gonçalves Dantas
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T A B ELA  20. P o p u la ç ã o  A te n d id a  c o m  E sg o t a m e n t o  Sa n it á r io  a t é 2055.

Ano
Projeção

Populacional
(hab.)

Projeção
Populacional

Urbana

Projeção
Populacional

Rural

índice de 
Atendimento 

(%)

20M 140.915 122.176 18.739 32,79
2020 141.945 123.418 18.527 32,79
2021 142.947 124.636 18.311 37,19
2022 143.918 125.826 18.092 41,59
2023 144.856 126.986 17.869 45,99
2024 145.756 128.113 17.643 50,39
2025 146.617 129.203 17.414 54,79
2026 147.437 130.256 17.181 59,19
2027 148.214 131.269 16.945 63,60
2028 148.947 132.241 16.706 68,00
2029 149.634 133.170 16.464 72,40
2030 150.278 134.058 16.220 76,80
2031 150.876 134.902 15.974 81,20
2032 151.425 135.701 15.725 85,60
2033 151.929 136.455 15.474 90,00
2034 152.383 137.161 15.222 90,00
2035 152.793 137.824 14.968 90,00
2036 153.155 138.441 14.714 90,00
2037 153.471 139.013 14.459 90,00
2038 153.742 139.539 14.203 90,00
2039 153.968 140.021 13.947 90,00
2040 154.151 140.460 13.691 90,00
2041 154.292 140.856 13.436 90,00
2042 154.389 141.208 13.181 90,00
2043 154.445 141.518 12.927 90,00
2044 154.460 141.785 12.674 90,00
2045 154.435 142.012 12.423 90,00
2046 154.368 142.195 12.172 90,00
2047 154.260 142.337 11.924 90,00
2048 154.111 142.435 11.676 90,00
2049 153.921 142.490 11.430 90,00
2050 153.688 142.502 11.186 90,00
2051 153.413 142.469 10.944 90,00
2052 153.096 142.392 10.704 90,00
2053 152.734 142.269 10.465 90,00
2054 152.331 142.102 10.229 90,00
2055 152.178 141.970 10.208 90,00

Fonte: Enejota, 2019.

italo Samuel Gonçalves Dantas
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M eta  Imediata (até 2020)

Não há ações previstas.

M eta  a Curto  Prazo (até 2023)

Ampliar e atender todas as ligações existentes com coleta e tratamento um índice de 

cobertura de esgotamento sanitário de 45,99% da população.

A ções a  serem  realizadas entre 2020  e 2023 :

• Ampliar o número de ligações;

• Ampliar rede coletora de esgoto;

• Reforma da ETE Seminário;

• Implantação do primeiro módulo da ETE Granjeiro;

• Finalizar obras das ETE dos conjuntos São Bento 1 e 2;

• Implantação de emissários de efluente tratado.

M eta  de un iversalização  (até 2033)

A ções a  serem  realizadas entre 2024  e 2033 :

• Atender 90% da população do município com o Sistema de Esgotamento 

Sanitário.

• Ampliar o número de ligações de esgoto;

• Ampliar a rede coletora de esgoto para universalização do SES;

• Ampliação da ETE Granjeiro;

• Implantação das ETE Petrobras, Dom Quintino e Ponta da Serra;

• Implantação das EEE necessárias para universalização do SES.

M eta  a  Lon go  Prazo (até  2055)

• Manter o atendimento a um índice de cobertura de esgotamento sanitário de 
90% da população, tratando 100% do esgoto coletado.

Italo Sam uel Gonçalves Dantas
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11.1.4.2 Programa de Monitoramento e Controle do Lançamento dos Efluentes do 
Sistema Público de Tratamento de Esgoto

0  objetivo deste programa é realizar o controle e monitoramento dos efluentes 

líquidos provenientes do sistema público de esgotamento sanitário de acordo com a 

Resolução CONAMA n̂  357/2005 (e suas alterações e complementações posteriores).

M eta Im ed iata  (2023 até 2055):

Monitoramento permanente do esgoto bruto, tratado e dos corpos receptores, 

relativo ao sistema público de esgotamento sanitário.

A ções a  serem  realizadas em  todo  o per ío d o :

• Realização do monitoramento do efluente (bruto e tratado) de acordo com a 
Resolução CONAMA n̂  357/2005 (e suas alterações e complementações 
posteriores).

11.1.5 Tabeia Resumo das Ações

As tabelas a seguir apresentam um resumo de todas as ações contempladas nos 

programas do Sistema de Esgotamento Sanitário supracitados e os respectivos custos 

de CAPEX.

/

C RE A/CE 344559 RNP R"! 887931-5 
Portana 0107Ü07/20/ 1-üP
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A TABELA 21 apresenta um resumo de todas as ações previstas a curto prazo (até

TABELA 21. A ç õ e s  P r e v ist a s  n o  SES a  C u r t o  P r a z o  (a t é 2023).

AÇÕES A CURTO PRAZO (ATÉ 2023}

AÇÕES VALOR ESTIMADO (R$)

Canteiro de Obras / Administração de Obra 338.987

Ligações Domiciliares 3.144.798

Ligações Intradomiciiiares 845.019

Rede Coletora de Esgoto 15.487.191

Estação Elevatória de Esgoto 1.058.840

Linha de Recalque de Esgoto 736.150

Estação de Tratamento de Esgoto 10.973.219

Reforma / Adequação ETE Existentes 350.000

Emissário 642.170

Aquisição de Áreas 891.250

Ressarcimento do FEP 2.000.000

Projetos 903.143

Substituição de Hidrômetros 2.649.278

Total 40.020.045

Fonte: Enejota, 2019.

Italo Samuel Gnnçajves Dantas
Seaetano de Iníra&utura
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A TABELA 22 apresenta um resumo de todas as ações previstas para a 

universalização do SES (meta a médio prazo 2024-2033).

TABELA 22. A ç õ e s  P r e v is t a s  n o  SES a  M é d io  P r a z o  (2024-2033).

AÇÕES A MÉDIO PRAZO (2024-2033)

AÇÕES VALOR ESTIMADO (R$)

Canteiro de Obras / Administração de Obra 720.347

Ligações Domiciliares 11.154.842

Ligações Intradomiciliares 2.816.731

Rede Coletora de Esgoto 54.940.323

Estação Elevatória de Esgoto 5.294.199

Linha de Recalque de Esgoto 3.680.751

Estação de Tratamento de Esgoto 32.919.658

Aquisição de Áreas 3.565.000

Projetos 1.919.179

Substituição de Hidrômetros 9.075.386

Total 126.086.416

O
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A TABELA 23 apresenta um resumo de todas as ações previstas a longo prazo 

(2034-2055).

TABELA 23. A ç õ e s  P r e v is t a s  n o  SES a  L o n g o  P r a z o  (2034-2055).

AÇÕES A LONGO PRAZO (2034-2055)

AÇÕES VALOR ESTIMADO (R$)

Canteiro de Obras / Administração de Obra 635.600

Ligações Domiciliares 732.548

Rede Coletora de Esgoto 3.607.977

Projetos 1.693.393

Substituição de Hidrômetros 19.863.672

Total 26.533.190

Fonte: Enejota, 2019.

C s

112/134

Italo Samuel Gonçalves Dantas
Secretário de Infraestrutura 

CREA/CE 3445MRNP 061887931-5 
Portaria 01® |0?/2O21-GP



«ffiTOWiJNicmwcwwa
mw-,..■__^?!/....-

. ! / .  ............. .

TABELA 24 apresenta um resumo de todas as ações previstas no período de 

planejamento 2020-2055.

TABELA 24. A ç õ e s  P r e v is t a s  n o  SES a o  L o n g o  o o  P r o je t o  (2020a  2055).

AÇÕES AO LONGO DO PROJETO (2020 a 2055)

AÇÕES VALOR ESTIMADO (R$)

Canteiro de Obras / Administração de Obra 1.694.934

Ligações Domiciliares 15.032.188

Ligações Intradomiciliares 3.661.750

Rede Coletora de Esgoto 74.035.490

Estação Elevatória de Esgoto 6.353.039

Linha de Recalque de Esgoto 4.416.901

Estação de Tratamento de Esgoto 43.892.877

Reforma / Adequação ETE Existentes 350.000

Emissário 642.170

Aquisição de Áreas 4.456.250

Ressarcimento do FEP 2.000.000

Projetos 4.515.715

Substituição de Hidrômetros 31.588.336

Total 192.639.650

Fonte: Enejota, 2019.

Italo Samuel Gonçalves Dantas
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12. DEFINIÇÃO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO

Os recursos destinados ao saneamento básico, provem em sua maioria dos 

recursos do FGTS com aportes do BNDES {Avançar Cidades) e outras fontes de 

recursos, como os obtidos pela cobrança pelo uso da água. Existem também os 

programas do Governo Estadual e outras fontes externas de recursos de terceiros, 

representadas pelas agências multilaterais de crédito, como por exemplo, o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID). Outra possibilidade é de obter recursos 

privados através de parcerias, concessões e outras variáveis previstas em Lei.

Entretanto, a fonte primária de recursos para o setor se constitui nas tarifas, 

taxas e preços públicos. Estas são as principais fontes de encaminhamento de recursos 

financeiros para a exploração dos serviços de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário, que, além de recuperar as despesas de exploração dos 

serviços, podem gerar um excedente que fornece a base de sustentação para 

alavancar investimentos, quer sejam com recursos próprios e/ou de terceiros.

Italo Sam uel Gonçalves Dantas
Secretário de Infraestrutura 
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13. AÇÕES DE EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS

A Lei Federal n9 11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico e dá outras providências, prevê, após o devido diagnóstico da 

situação do Município e da definição dos objetivos e metas, bem como dos programas, 

projetos e ações, o estabelecimento das ações de emergências e contingências, tendo 

estas um importante papel para controle e mitigação dos impactos causados em 

situações de risco e atípicas, que comprometam a segurança pública e a normalidade 

na prestação dos serviços básicos, no caso desta abordagem, do saneamento.

As ações para emergências e contingências contemplam medidas e 

procedimentos a serem adotados, previstos e programados em relação ao controle ou 

eliminação de uma ocorrência atípica, de eminente risco à população, ao meio 

ambiente e aos bens materiais. Medidas de contingência centram na prevenção e as 

de emergência visam programar as ações face à ocorrência de um acidente ou 

incidente grave.

13.1 A nálise de Cenários para Em ergências e Contingências

As ações para emergências e contingências buscam destacar as estruturas 

disponíveis e estabelecer as formas de atuação dos órgãos operadores, tanto de 

caráter preventivo como corretivo, procurando elevar o grau de segurança e a 

continuidade operacional das instalações afetadas com os serviços de saneamento.

Na operação e manutenção dos serviços de saneamento deverão ser utilizados 

mecanismos locais e corporativos de gestão, com intuito de prevenir ocorrências 

indesejadas através do controle e monitoramento das condições físicas das instalações 

e dos equipamentos visando minimizar ocorrência de sinistros e interrupções na 

prestação dos serviços.

Em caso de ocorrências atípicas, que extrapolam a capacidade de atendimento 

local, os órgãos operadores deverão dispor de todas as estruturas de apoio (mão de 

obra, materiais e equipamentos), de manutenção estratégica, das áreas de gestão 

operacional, de controle de qualidade, de suporte como comunicação, suprimentos e 

tecnologias de informação, dentre outras, no sentido de promover ações corretivas 

aos problemas enfrentados. A disponibilidade de tais estruturas possibilitará que os 

sistemas de saneamento básico não tenham a segurança e a continuidade operacional 

comprometidas ou paralisadas.

As ações de caráter preventivo, em sua maioria, buscam conferir grau adequado 

de segurança aos processos e instalações operacionais, evitando descontinuidades nos

Itaí© Sam uel C /es Dantas 115/134
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serviços. Como em qualquer atividade, no entanto, existe a possibilidade de ocorrência 

de situações imprevistas. As obras e os serviços de engenharia em geral, e as de 

saneamento em particular, são planejados respeitando-se determinados níveis de 

segurança resultantes de experiências anteriores e expressos em legislações e normas 

técnicas específicas.

De maneira geral, o atendimento emergencial ocorre quando as ações são 

concentradas no período da ocorrência, por meio do emprego de profissionais e de 

equipamentos necessários à superação de anormalidades. Nesta fase, os trabalhos são 

desenvolvidos em conjunto, o quais podem envolver órgãos de todas as esferas 

governamentais, além de empresas especializadas.

As denominadas ações de contingência e de emergência buscam, então, 

caracterizar as estruturas disponíveis e estabelecer as formas de atuação do órgão 

responsável em caráter preventivo, emergencial e de readequação, procurando 

aumentar a segurança e a continuidade operacional das instalações relacionadas.

Em se tratando de um Plano de Contingências e Emergências para um horizonte 

de 35 anos, é importante prever todos os aspectos deste sistema, mesmo em caso de 

estruturas ainda inexistentes no Município, levando-se em consideração possíveis 

implementações, ampliações e melhorias futuras do sistema.

13.2 S eto r  de Esg o tam en to  Sa n itá rio

A Tabela 25 abordará todos os aspectos deste sistema, mesmo em caso de 

possível infraestrutura ainda não implementada, visando garantira segurança atual e 

futura do Sistema de Esgotamento do Município de forma mais abrangente.

Italo Sam uel Gora mtas
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ALTERNATIVAS PARA EVITAR PARALISAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS

OCORRÊNCIA ORIGEM AÇÕES PARA EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA

Extravasa mento de esgoto 
em ETE por paralisação do 

funcionamento desta 
unidade de tratamento

Interrupção no fornecimento de 
energia elétrica nas instalações de 

bombeamento

Comunicar sobre a interrupção de energia à empresa responsável pelo fornecimento de energia
elétrica

Acionar gerador alternativo de energia

Instalar tanque de acumulação do esgoto extravasado com o objetivo de evitar contaminação do
solo e água

Danificação de equipamentos 
eletromecânicos ou estruturas

Comunicar ao órgão de controle ambiental os problemas com os equipamentos e a possibilidade 
de ineficiência e paralisação das unidades de tratamento

Instalar equipamento reserva

Ações de vandalismo
Comunicar o ato de vandalismo à Polícia local 

Executar reparo das instalações danificadas com urgência

Extravasa mento de esgoto 
em estàções elevatórias

Interrupção no fornecimento de 
energia elétrica nas instalações de 

bombeamento

Comunicar sobre a interrupção de energia à empresa responsável pelo fornecimento de energia
elétrica

Acionar gerador alternativo de energia

Instalar tanque de acumulação do esgoto extravasado com o objetivo de evitar contaminação do
solo e água

Danificação de equipamentos 
eletromecânicos ou estruturas

Comunicar aos órgãos de controle ambiental os problemas com os equipamentos e a possibilidade 
de ineficiência e paralisação das unidades de tratamento

Instalar equipamento reserva

Ações de vandalismo
Comunicar o ato de vandalismo à Polícia local 

Executar reparo das instalações danificadas com urgência



ALTERNATIVAS PARA EVITAR PARALISAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS

OCORRÊNCIA ORIGEM AÇÕES PARA EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA

Ineficiência da ETE

Alterações das características e vazão 
afluente consideradas no projeto da 
ETE, alterando o funcionamento dos 

sistemas e tempo de detenção 
hidráulico

Reavaliar a capacidade de adequação da ETE para suportar as novas condições.

Comunicar ao órgão de controle ambiental os problemas com os equipamentos e a possibilidade 
de ineficiência e paralisação das unidades de tratamento

Falhas operacionais; ausência de 
monitoramento, limpeza e 

manutenção periódica

Comunicar aos órgãos de controle ambiental sobre a ocorrência de ineficiência, avaliar a 
possibilidade de acumulação do efluente final em tanques alternativos, retornar o mesmo para o 

início do processo e/ou lançar no corpo hídrico temporariamente, desde que não cause danos 
ambientais irreversíveis, apesar de não atender todos os parâmetros de lançamento.

Identificar o motivo da ineficiência, executar reparos e reativar o processo monitorando a 
eficiência para evitar contaminação do meio ambiente.

Vazamentos e 
contaminação de solo, 
corpo hídrico ou lençol 

freático por fossas.

Rompimento, extravasamento, 
vazamento e/ou infiltração de esgoto 

por ineficiência de fossas

Comunicação as autoridades e órgãos de controle ambiental

Promover o isolamento da área e contenção do resíduo com objetivo de reduzir a contaminação.

Conter vazamento e promover a limpeza da área com caminhão limpa fossa, encaminhando o 
resíduo para a estação de tratamento de esgoto.

Exigir a substituição das fossas negras por fossas sépticas e sumidouros ou ligação do esgoto 
residencial à rede pública nas áreas onde existe esse sistema.

Construção de fossas inadequadas e 
ineficientes

Implantar programa de orientação da comunidade em parceria com a prestadora quanto à 
necessidade de adoção de fossas sépticas em substituição às fossas negras e fiscalizar se a 

substituição e/ou desativação está acontecendo nos padrões e prazos exigidos.

Inexistência ou ineficiência do 
monitoramento

Ampliar o monitoramento e fiscalização dos equipamentos na área urbana e na zona rural, em 
parceria com a prestadora de serviços, principalmente das fossas localizadas próximas aos corpos 

hídricos e pontos de captação subterrânea de água para consumo humano.

118/134



ALTERNATIVAS PARA EVITAR PARALISAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS

OCORRÊNCIA ORIGEM AÇÕES PARA EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA

Rompimento de linhas de 
recalque, coletores, 

interceptores e emissários

Desmoronamento de taludes ou 
paredes de canais

Executar reparo da área danificada com urgência 

Sinalizar e isolar a área como meio de evitar acidentes

Erosões de fundo de vale

Executar reparo da área danificada com urgência

Sinalizar e isolar a área como meio de evitar acidentes

Comunicar aos órgãos de controle ambiental sobre o rompimento em alguma parte do sistema de
coleta de esgoto

Rompimento de pontos para travessia 
de veículos

Comunicar aos órgãos de controle ambiental sobre o rompimento em alguma parte do sistema de
coleta de esgoto

Comunicar as autoridades de trânsito sobre o rompimento da travessia 

Sinalizar e isolar a área como meio de evitar acidentes 

Executar reparo da área danificada com urgência

Ocorrência de retorno de 
esgoto nos imóveis

Obstrução em coletores de esgoto
Isolar o trecho danificado do restante da rede com o objetivo de manter o atendimento das áreas

não afetadas pelo rompimento

Executar reparo das instalações danificadas com urgência

Lançamento indevido de águas pluviais 
na rede coletora de esgoto

Executar trabalhos de limpeza e desobstrução

Executar reparo das instalações danificadas

Comunicar à Vigilância Sanitária

Ampliar a fiscalização e o monitoramento das redes de esgoto e de captação de águas pluviais com 
o objetivo de identificar ligações clandestinas, regularizar a situação e implantar sistema de 

cobrança de multa e punição para reincidentes
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Fonte: Adaptado Enejota, 2019
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13.3 Estabelecim ento  de Planos de Racionam ento  e A um ento  de Demanda 

T em porária

As descrições que seguem abaixo apresentam recomendações para situações de 

racionamento de água e plano de ações para quando houver aumento da demanda 

dos serviços de saneamento básico

13.3.1 Aumento da Demanda Temporária

A gestão da demanda de água pode ser compreendida como o desenvolvimento 

e implantação de estratégias que influenciam no fornecimento adequado da água, de 

modo a se alcançar o uso eficiente e sustentável do recurso escasso. Geralmente, as 

ocorrências de aumento de demanda temporária se devem ao afluxo turístico, no caso 

de datas festivas, eventos, ou até mesmo pela elevação da temperatura nas épocas de 

verão, aumentando o consumo de água.

Esses aspectos são observados em Crato, onde o impacto por visitação turística 

ou eventos é grande, portanto é válido considerar medidas mitigadoras, prevendo uma 

possível ocorrência ou alguma mudança expressiva na realidade do município.

Esse aumento da demanda afeta não somente o abastecimento da água, mas 

sim todos os setores ligados ao saneamento básico, por isso devem ser previstas 

medidas mitigadoras para garantia do atendimento em tais situações.

A bastecim en to  de Á gua

• Contratação emergencial de empresa especializada para disponibilização de 

caminhões pipa;

• Identificação de fontes de abastecimento alternativas;

• Controlar o n wel dos reservatórios de maior capacidade;

• Articulação institucional, por parte do prestador do serviço, junto à população 

afetada de modo a informar e conscientizar sobre a situação do 

abastecimento público de água.

Esgotam en to  San itário

• Contratação de caminhões limpa fossa para atender o município, devendo ser 

empresa devidamente licenciada;

• Articulação institucional, por parte do prestador do serviço, informando a 
disponibilidade dos serviços contratados, orientando a população dos eventos 
a utilizarem de maneira adequada a infraestrutura instalada.

• Contratação de empresa especializada em locação de banheiros qu ímicos.

liste l i m u t l  Gonçalves Dantas
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14. MECANISMOS E PROCEDIMENTOS PARA AVALIAÇÃO SISTEMÁTICA 
DA EFETIVIDADE DAS AÇÕES PROGRAMADAS

O planejamento dispõe de demandas que visam proporcionar o aumento da 

qualidade de vida da população, através da otimização dos serviços de saneamento 

básico. Estas ações foram planejadas de forma a implantar, quando necessário, e 

ampliar gradativamente as estruturas e os serviços referentes ao saneamento básico.

A fim de acompanhar o processo das demandas planejadas apresentadas no 

Prognóstico, sendo necessária a adoção de indicadores para avaliação da procedência 

do plano, disponibilizando estatísticas e outras informações importantes para a 

caracterização da demanda e da oferta dos serviços, permitindo e facilitando o 

monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos mesmos.

14.1 M ecanism os para Avaliação  S istem ática  das M ETAS e A ções

Recomenda-se para o acompanhamento das atividades, serviços e obras, a 

utilização de indicadores que permitam uma avaliação, simples e objetiva, do 

desempenho dos serviços de saneamento básico, possibilitando indicar a qualidade 

dos serviços prestados.

14.1.1 Indicadores de Interesse

Os indicadores funcionam como um painel de controle e tem como objetivo 

medir a eficácia e eficiência das ações e medidas propostas no planejamento ao longo 

do tempo.

A lista completa de indicadores para cada setor do saneamento é extensa, sendo 

assim foram selecionados alguns indicadores que permitam, a partir de sua 

alimentação anual, gerar um comparativo da evolução dos serviços prestados pelo 

operador do sistema.

Os indicadores do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento -  SNIS - 

possibilitam uma criteriosa avaliação técnica da operação dos sistemas, bem como um 

acompanhamento por parte da população. Esses indicadores devem ser preenchidos 

pelos operadores do sistema anualmente e avaliados pelo titular dos serviços.

As tabelas a seguir apresentam os Indicadores de gestão, saúde, serviço de 

esgotamento sanitário.

Italo Sam uel Gonçalves Dantas
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TABELA 26. In d ic a d o r e s  d e  G e s t ã o

INDICADOR EQUAÇÃO UNIDADE OBSERVAÇÕES

Situação institucional da gestão e 
prestação dos serviços nas áreas 

urbanas e rurais

Situação atual da gestão e prestação dos serviços por 
prestador, para cada localidade Unidade Identificar a situação institucional em básica, 

intermediária ou consolidada

índice de tarifação social
(Número de domicílios atendidos pelo Programa de Tarifa 

Social) / (Número total de domicílios do município) % -

Fonte: Enejota, 2019

TABELA 27. In d ic a d o r e s  d e  Sa ú d e

INDICADOR EQUAÇÃO UNIDADE OBSERVAÇÕES

Ocorrência de doenças 
relacionadas ao saneamento 

ambiental inadequado
Ns de ocorrências por localidade Unidade

Verificar doenças transmitidas por inseto vetor; 
doenças transmitidas através do contato com a água; 

doenças relacionadas com a higiene; e doenças de 
transmissão feco-oral.

Áreas rurais que apresentem 
problemas de saúde

Áreas rurais que apresentem problemas de saúde Unidade Indicador importante para a priorização de investimentos 
relacionados ao manejo de resíduos sólidos

Fonte: Enejota, 2019
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TABELA 28. In d ic a d o r e s  R e l a c io n a d o s  a o  S e r v iç o  d e  E s g o t a m e n t o  Sa n it á r io .

INDICADOR EQUAÇÃO UNIDADE OBSERVAÇÕES

Tarifa Média de esgoto
Receita operacional direta de esgoto / volume de esgoto 

faturado
R$/  m3

Este indicador torna-se essencial para o financiamento 
de estudos e projetos de melhoria no sistema de 
esgotamento sanitário.

Despesas com esgotamento 
sanitário por m3 tratado

Despesa total com os sistemas de esgotamento sanitário / 
Volume de esgoto tratado

R$/m3

Pode-se avaliar a partir deste indicador se os gastos 
unitários estão se mantendo aproximadamente 
constantes, se há variações nestes gastos, ou ainda se 
essas variações são sazonais. Esta análise é importante 
para o prestador de serviço, haja vista que, as variações 
muito significativas nos gastos unitários podem 
representar falhas operacionais no sistema.

índice de Cobertura do 
Sistema de Esgotamento 

Sanitário

(População total atendida com esgotamento sanitário / 
População total do município no ano de referência) *100

%
Este indicador tem como objetivo avaliar o índice de 
cobertura do sistema e as condições sanitárias da 
população do município

índice de Esgoto Tratado 
Referente à Água 

Consumida

(Volume de Esgoto Tratado / Volume de Água Consumido)
*100

%
Este indicador tem como objetivo avaliar índice de 
tratamento de esgoto e as condições sanitárias da 
população.

índice de Consumo de Energia 
Elétrica em sistemas de 
Esgotamento Sanitário

Consumo de energia elétrica do sistema de esgotamento 
sanitário / volume de esgoto coletado kWh / m3

Este índice é importante para avaliar se estão 
ocorrendo gastos excessivos com energia elétrica, 
principalmente no que tange ao recalque de 
esgoto, pois muitas vezes gastos elevados com 
energia elétrica em sistem as de esgoto sanitário 
podem ser devido aos entupim entos dos 
em issários de esgoto ou ao desgaste do conjunto 
motor-bomba.
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INDICADOR EQUAÇÃO UNIDADE OBSERVAÇÕES

índice de Sistemas 
Condominiais operados pela 
Concessionária responsável

(Quantidade de sist. Condominiais operados pela 
concessionária / Quantidade total de sistemas 

condominiais no município) *100
%

Este indicador tem como objetivo avaliar a 
operação dos sistem as condom iniais de 
esgotam ento sanitário existentes no município.

índice de limpeza de fossas 
limpas

Domicílios com fossas limpas em período conforme seu 
projeto / Total de domicílios com fossas sépticas %

Este indicador tem como objetivo avaliar o sistem a 
de lim peza de fossas está ocorrendo conform e o 
planejado

Fonte: Enejota, 2019
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O titular dos serviços deverá elaborar relatório conclusivo com a explicitação dos 

valores obtidos para os indicadores e o atendimento ou não das metas estipuladas.

As metas não alcançadas deverão ser objeto de plano de ações corretivas, 

explicando os aspectos não obtidos em relação ao proposto no Plano. O responsável 

pelos serviços deverá elaborar plano de ações corretivas e de redirecionamento, 

visando melhorar a qualidade dos serviços prestados.

As ações propostas deverão ser fundamentadas por:

• Objetivo: definição da ação, motivos e resultados esperados;

• Tipo: corretiva ou de redirecionamento;

• Prazo: período necessário para a sua execução;

• Agente: entidade ou órgão executor da ação;

• Custos: estimativa de custos para execução da ação.

14.1.2 Mecanismos e Procedimentos para Avaliação Sistemática da Efetividade das 

Ações Programadas

Além de mecanismos para medição e avaliação da eficiência e eficácia das ações 

constadas no planejamento, torna-se prudente a apresentação de mecanismos e 

procedimentos para a avaliação sistemática da efetividade dessas ações, o que 

proporcionará ao gestor municipal um retrato preciso do real ganho de escala em 

decorrência daquilo que foi executado.

A tabela 29 mostra os mecanismos e procedimentos para avaliação da 

efetividade das ações programadas.

Italo Sam uel Gonçalves Dantas
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TABELA 29. A v a lia ç ã o  d a  E fe t iv id a d e  d a s  A ç õ e s  P r o g r a m a d a s .

AVALIAÇÃO ANUAL DA EFETIVIDADE DAS AÇÕES PROGRAMADAS

SERVIÇO PARÂMETRO/SITUAÇÃO RESULTADO

Sistema de 
Esgotamento 

Sanitário

Diminuição do número de 
doenças relacionadas com o 

serviço de coleta e tratamento 
de esgoto

Positivo () Negativo ()

Aumento do número de 
residências munidas com 
unidade de tratamento de 

esgoto adequado

Positivo () Negativo ()

Relação receitas/despesas para 
operação do sistema

Positivo () Negativo ()

Redução da produção per 
capita de esgoto

Positivo () Negativo ()

Fonte: Enejota, 2019.

Alguns mecanismos e procedimentos devem ser efetuados, anualmente, pelo 

titular dos serviços (Prefeitura) junto ao respectivo prestador:

• Solicitação de relatório contendo as ações e melhorias operacionais realizadas 
nos serviços, informando também, de forma explícita, o cumprimento ou não 

das metas e ações;

• Requerer cópia das licenças ambientais dos serviços prestados (quando 

obrigatório), uma vez que a Prefeitura possui responsabilidade compartilhada 

(solidária);

• Requisitar demonstrativos de dados comerciais e financeiros relativos aos 

serviços prestados junto ao município, de forma que evidenciem a 

sustentabilidade econômico-financeira dos serviços;

• Solicitar inventário com dados operacionais quantitativos e qualitativos dos 
serviços prestados, assim como relato dos problemas enfrentados pelo 

prestador e as soluções adotadas para resolução dos mesmos.

Italo Sam uel Gonçalves Dantas
Secretário deMsestrutura 
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Destaca-se, também, que mediante adesão à uma entidade reguladora e 

fiscalizadora dos serviços de saneamento (agência reguladora), caberá à Prefeitura 

exigir relatórios periódicos que demonstrem os resultados do desempenho dos 

serviços prestados no município.

14.1.3 Plano de Avaliação Sistemática

A avaliação sistemática dos resultados pela prestação dos serviços de 

saneamento básico destina-se ao planejamento e à execução de políticas públicas, 

visando orientar a aplicação de investimentos, a construção de estratégias de ação e o 

acompanhamento de programas, bem como a avaliação do desempenho dos serviços. 

Estas informações contribuem para a regulação e a fiscalização da prestação dos 

serviços e para a elevação dos níveis de eficiência e eficácia na gestão das entidades 

prestadoras dos serviços, por meio do conhecimento de sua realidade, orientando 

investimentos, custos e tarifas, bem como incentivando a participação da sociedade no 

controle social. Em síntese, a avaliação tem como objetivos:

• Planejamento e execução de políticas públicas;

• Orientação da aplicação de recursos;

• Avaliação de desempenho dos serviços;

• Aperfeiçoamento da gestão, elevando os níveis de eficiência e eficácia;

• Orientação de atividades regulatórias;

• Guia de referência para medição de desempenho.

A avaliação sistemática baseia-se em um banco de dados administrado pelo 

titular dos serviços, que contém informações de caráter operacional, gerencial, 

financeiro e de qualidade, sobre a prestação dos serviços de saneamento, as quais 

dependendo da natureza da informação, precisam ser atualizadas conforme a 

frequência.

Italo Samuel Gonçalves Danías
Secrelárrade Infraestrutura 

CREA/CE 34455f\RNP 061887931-5 1 9 7 /1 0 4  
Portaria 01M07/2021-GP



15. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ACQUATOOL CONSULTORIA Projeto básico do sistema de esgotamento sanitário da cidade do 

Crato. 2010.

ALMEIDA, D. F. C. Controle e Redução de Perdas Reais em Sistemas de Abastecimento de 

BING MAPS. Disponível em: <https://www.bing.com/maps >. Acesso em: ago. 2019.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 9649: Projeto de Redes Coletoras de 
Esgoto Sanitário. Rio de Janeiro, 1986.

BARROS, R. T. V. et al. Saneamento. Belo Horizonte: Escola de Engenharia da UFMG, 1995. 

(Manual de saneamento e proteção ambiental para os municípios -  volume 2).

BRASIL. Lei n9 9.433, de 08 de janeiro de 1997. Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 

estabeleceu instrumentos para a gestão dos recursos hídricos de domínio federal.

______ . Lei n9 11.107 de 06 de Abril de 2005. Dispõe sobre normas gerais de contratação de

consórcios públicos e dá outras providências.

______ . Lei n® 11.445, de 05 de janeiro de 2007. Estabelece diretrizes nacionais para o

saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio 

de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei n̂  

6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências. Brasília, DF, 2007.

COMPANHIA DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS. Disponível em: 

<http://www.portal.cogerh.com.br/> Acesso em: set. 2019.

CONAMA. Resolução CONAMA n® 357, de 17 de março de 2005. Dispõe sobre a classificação 

dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece 

as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências.

EMBRAPA. Classificação Brasileira de Solos, 2013. Disponível em: 

<http://livimagens.sct.embrapa.br/amostras/00053080.pdf>. Acesso em: ago. 2019.

GOOGLE - Google Earth website. Disponível em: < https://www.google.com.br/intl/pt- 

PT/earth/> Acesso em ago. 2019.

IBGE Cidades. Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ce/crato>. Acesso em: jun. 
2020.

JACOMINE, P. K. T. et al. Levantamento exploratório: reconhecimento de solos do Estado do 

Ceará. DPP; SUDENE, 1973.

MADEIRA, J. L.; SIMÕES, C. C. S. Estimativas preliminares da população urbana e rural segundo 

as unidades da Federação, 1960/1980: por uma nova metodologia. Revista Brasileira de 
Estatística, v. 33, n. 129, p. 3-11,1972.

METCALF, L.; EDDY, H.P. Tratamento de Efluentes e Recuperação de Recursos. 5̂  Edição. 

AMG Editora, 2016

128/134

https://www.bing.com/maps
http://www.portal.cogerh.com.br/
http://livimagens.sct.embrapa.br/amostras/00053080.pdf
https://www.google.com.br/intl/pt-
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ce/crato


MINISTÉRIO DAS CIDADES (2005). Projeto de Lei n2. 5.296/2006: diretrizes para os serviços 

públicos de saneamento básico e a Política Nacional de Saneamento Básico -  PNS. Programa 

de Modernização do Setor Saneamento (série Saneamento para Todos, vol. 1), Brasília. Acesso 
em: ago. 2019.

MMA -  Ministério do Meio Ambiente. Disponível em: <http://www.mma.gov.br/> Acesso em: 
ago.2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO E SECRETARIA DAS CIDADES (2010). Plano Municipal de 

Saneamento Básico de Crato. Acesso em: ago. 2019.

SNIS -  Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento. Disponível em: 

<http://www.snis.gov.br/> Acesso em: jul. 2017.

SOBRINHO, P.A., Tsutiya, M. T. Coleta e Transporte de Esgoto Sanitário. 2a edição. 

Departamento de Engenharia Hidráulica e Sanitária da Escola Politécnica da Universidade de 

São Paulo, 2000.

SUB-BACIA DO SALGADO CARACTERÍSTICAS GERAIS (COGERH). Disponível em: 

<https://www.srh.ce.gov.br/wpcontent/uploads/sites/90/2018/07/Caracteriza%C3%A7%C3% 

A3o-da-Bacia-Hidrogr%C3%Alfica-Salgado.pdf> Acesso em: ago. 2019.

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (SEMACE) Disponível em: 

<https://www.semace.ce.gov.br> Acesso em: set. 2019.

TARDELLI FILHO, J. Controle e Redução de perdas, ln: TSUTIYA, M. T. Abastecimento de água. 

4ã edição. Departamento de Engenharia Hidráulica e Sanitária da Escola Politécnica da 

Universidade de São Paulo, 2013.

TSUTIYA, M. T. Abastecimento de água. 4̂  edição. Departamento de Engenharia Hidráulica e 

Sanitária da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo, 2006.

Von SPERLING. Introdução à qualidade das águas e ao tratamento de esgotos. DESA/UFMG, 

2005.

WALDVOGEL, B. Técnicas de projeção populacional para o planejamento regional. Belo 
Horizonte: UFMG/Cedeplar, 1998.

Italo Samuel Gonçalves Dantas
Secretái aestrutura

CREA/CE 3445591WNP 051887931-5 
Portaria 010 W7/2021-GP

http://www.mma.gov.br/
http://www.snis.gov.br/
https://www.srh.ce.gov.br/wpcontent/uploads/sites/90/2018/07/Caracteriza%C3%A7%C3%25%e2%80%a8A3o-da-Bacia-Hidrogr%C3%25Alfica-Salgado.pdf
https://www.srh.ce.gov.br/wpcontent/uploads/sites/90/2018/07/Caracteriza%C3%A7%C3%25%e2%80%a8A3o-da-Bacia-Hidrogr%C3%25Alfica-Salgado.pdf
https://www.semace.ce.gov.br


16. ANEXOS 

16.1 Plantas

PREFEITURA MUNICIPAL KE CRATOfOE 
FIRN» 3 € g j
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COMISSÃO OE UCITAÇAO
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LEI N° 3.738/2021 

CRATO - CE, 12 DE MARÇO DE 2021.

EMENTA: Institui o Programa de Benefício da Tarifa Social de Água e Esgoto, e dá 
outras providências,

0  PREFEITO MUNICIPAL DO CRATO, Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1 . Fica instituída o Programa de Benefício da Tarifa Social de Água e Esgoto para usuário do sistema público de abastecimento de água e de rede de 
coleta de esgotos sanitários junto à Sociedade Anônima de Água e Esgoto do Crato -  SAAEC.

§ 1 . A Tarife Social de Água e Esgoto aplica-se, exclusivamente, a unidades habitacionais unifamiliares, utilizadas apenas para fins residenciais;

§ 2o. A Tarifa Social de Água e Esgoto será calculada de modo cumulativo, conforme indicado a seguir:

1 -  para consumo até 10 (dez) metros cúbicos de água por mês, o desconto será de 50% (cinqüenta por cento);

II -  para consumo acima de 11 (onze) e até 13 (treze) metros cúbicos de água por mês, o desconto será de 25% (vinte e cinco por cento);

III -  para consumo acima de 14 (quatorze) e até 15 (quinze) metros cúbicos de água por mês, o desconto será de 15% (quinze por cento);

IV -  para consumo superior a 15 (quinze) metros cúbicos de água por mês, não haverá desconto.

§ 3o. No imóvel de beneficiário da Tarifa Social de Água e Esgoto que não possua hidrômetro instalado será considerado o consumo de 13 (treze) metros 

cúbicos de água por mês, sendo o desconto de 50% (cinqüenta por cento).

CAPÍTULO II 

DAS CONDIÇÕES DE CONCESSÃO

Art. 2o. Terão direito ao benefício da Tarifa Social de Água e Esgoto os seguintes usuários:

I -  que esteja inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadUnico), de que trata o Decreto Federal n° 6.135, de 26 de junho 

de 2007, com renda familiar mensal menor ou igual a 01 (um) salário mínimo nacional;

II -  quem receba o Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social -  BPC, nos termos dos Arts. 20 e 21, da Lei Federal n° 8.742, de 07 de 

dezembro de 1993.

Parágrafo único. O imóvel que não possua hidrômetro instalado somente poderá ser beneficiário da Tarifa Social de Água e Esgoto se o padrão de 

mensuração de consumo for de até 13 (treze) metros cúbicos de água por mês.
Art. 3o. O imóvel a ser cadastrado como beneficiário da Tarifa Social de Água e Esgoto deverá possuir exclusivamente destinação residencial, utilizando 

especificamente para fins de moradia, medindo no máximo 60m2 (sessentametros quadrados);

Parágrafo único. Para imóvel construído de pau a pique, casa de taipa, a medida máxima, será de 100m2 (cem metros quadrados).

Art. 4o. A comprovação do disposto no Art. 3o será feita, complementarmente à autodeclaração do usuário £ Es8oto’
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I — visita do funcionário da SAAEC a residência a ser beneficiada;

II - dados do cadastro imobiliário do Município do Crato;

III -  dados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico);

IV -  outros meios que a SAAEC dispor.

Art. 5o. Não terão direito ao beneficio da Tarifa Social de Água e Esgoto:

I -  usuário que seja proprietário de mais de um imóvel no Município do Crato;

II -  usuário que possua débitos junto a SAAEC.

Parágrafo único. Para fins de comprovação do inciso I, poderá ser solicitado ao usuário beneficiário da Tarifa Social de Água e Esgoto a comprovação 
mediante apresentação de Certidão do Cartório de Registro de Imóveis.

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO PARA CONCESSÃO

Art. 6o. Para requerer o benefício da Tarifa Social de Água e Esgoto, o usuário deve preencher o requerimento, a ser disponibilizado pela SAAEC, 
acompanhado da apresentação dos seguintes documentos:

I -  cópia do CPF e da Carteira de Identidade ou, na inexistência desta, outro documento de identificação oficial com foto;

II -  o código da unidade consumidora a ser beneficiada;

III — Número de Identificação Social -  NIS, no caso do beneficiário da Tarifa Social de Água e Esgoto enquadrar-se no inciso I, do artigo 2o;

IV — Número do Beneficio — NB, no caso do beneficiário da Tarifa Social de Agua e Esgoto enquadrar-se no inciso II, do artigo 2o;

V -  declaração do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadUnico) informando a renda familiar mensal.

Parágrafo único. A SAAEC poderá consultar ao Cadastro Único ou ao Cadastro do Benefício da Prestação Continuada para verificar as informações 

prestadas, sendo que a última atualização cadastral deve ter ocorrido até 02 (dois) anos.

Art. 1°. De posse do requerimento, devidamente assinado e de toda a documentação necessária, a SAAEC fará as diligências necessárias no sentido de aferir 

a veracidade dos requisitos, após proferirá a decisão.

§ Io. Da decisão do órgão interno da SAAEC que indeferir o requerimento caberá um único recurso administrativo, dingido ao Presidente da SAAEC.

§ 2o. O beneficio da Tarifa Social de Água e Esgoto será devido a contar da data de entrada do requerimento.

Art. 8o. Não serão concedidos descontos ao usuário beneficiário da Tarifa Social de água e esgoto de débitos existentes anterior à data de entrada do 

requerimento.
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Art. 9o. No caso de atraso do pagamento de três faturas consecutivas ou quatro parcelas alternadas, após ter sido formalmente notificado, o benefício da

1 arifa Social de água e esgoto será cancelado, podendo ocorrer o recadastramento somente após decorrido o prazo de 01 (um) ano de cancelamento.

Parágrafo único. A SAAEC poderá utilizar o campo específico na fatura mensal para notificar formalmente o usuário beneficiário sobre o atraso do 
pagamento e o cancelamento do beneficio da Tarifa Social de Água e Esgoto.

Art. 10. Sob pena de perda do benefício, o beneficiário da Tarifa Social de Água e Esgoto, quando mudar de residência, deverá informar o seu novo 
endereço à SAAEC, que fará as devidas alterações.

Art. 11. Em caso de fraude, irregularidade ou infração às normas do serviço de água e esgoto, o usuário perderá o beneficio da Tarifa Social de água e 

esgoto, podendo ser recadastrado somente depois de decorridos 03 (três) anos da data do cancelamento, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Art. 12. O beneficiário da Tarifa Social de Água e Esgoto deverá comparecer à SAAEC a cada dois anos para renovação do benefício, o não 

comparecimento implicará no cancelamento.

Parágrafo único. A qualquer momento a SAAEC poderá notificar o beneficiário da Tarifa Social de Água e Esgoto para renovação do benefício, o não 

comparecimento no prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da notificação implicará no cancelamento.

Art. 13. A SAAEC poderá verificar a veracidade de todas as informações e documentos exibidos pelo requerente do beneficio, para tanto podendo firmar 

convênios com outros órgãos da Administração Municipal, Estadual, Federal, ou outros não governamentais, cujos serviços sejam relevantes ao objetivo da 

verificação.

Art. 14. Com a finalidade de serem beneficiários da Tarifa Social de Água e Esgoto, quando solicitado, desde que tecnicamente possível, a SAAEC deverá 

instalar hidrômetro para cada unidade familiar que resida em habitações multífamiliares, seja de ocupação regular e irregular.

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. Os custos administrativos e financeiros e os encargos tributários incorridos pela SAAEC, oriundos dessa Lei, serão rateados entre todos os demais 

usuários não beneficiários da Tarifa Social de Água e Esgoto.

Art. 16. Os usuários que já possuam o benefício da Tarifa Social de Água e Esgoto anteriores ao estabelecido nessa Lei, deverão proceder no 

recadastramento no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

§ Io. Caso o usuário não proceda no recadastramento, será cancelado o benefício da Tarifa Social de Água e Esgoto.

§ 2°. A SAAEC deverá utilizar o campo específico na fatura mensal para informar a esses usuários sobre a necessidade do recadastramento.

Art. 17. Revoga-se a Lei n° 2.398, de 12 de dezembro de 2006.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor depois de decorridos 60 (sessenta) dias da data de sua publicação.

Paço da Prefeitura Municipal do Crato, Gabinete do Prefeito, em 12 de março de 2021.

JOSÉ AILTON DE SOUSA BRASIL 
Prefeito Municipal
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‘ INSTITUT0 NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA-INMETRO

Portaria n9 367, de 20 de dezembro de 2017.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 
TECNOLOGIA - INMETRO, no uso de suas atribuições, conferidas no §3° do art. 4o da 
Lei n.° 5.966, de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do art. 3o da Lei n.° 9.933, 
de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V do art. 18. da Estrutura Regimental da 
Autarquia, aprovada pelo Decreto n.° 6.275, de 28 de novembro de 2007, resolve:

Considerando a Lei n° 9933 de 20 de dezembro de 1999, artigo 3o, inciso I, que outorga 
ao Inmetro competência para estabelecer diretrizes e critérios para a atividade de 
avaliação da conformidade;

Considerando o Acordo de Cooperação Técnica n° 8 entre a Secretaria Especial do 
Programa de Parcerias de Investimentos -  SPPI e o INMETRO visando à implantação 
da política de inspeção de projetos e de obras, cujo extrato foi publicado no Diário 
Oficial da União em 02 de junho de 2017.

Considerando que a elaboração de um projeto tem como objetivo fundamental a 
realização de intervenções de qualidade e tecnicamente válidas, respeitando a melhor 
relação entre os benefícios, os prazos e os custos globais de construção, manutenção e 
gestão.

Considerando que um empreendimento de infraestrutura passa por etapas sucessivas de 
desenvolvimento, abrangendo temas multidisciplinares como aqueles relacionados à 
engenharia, meio ambiente, gestão de riscos, industriais, contratuais, legais e 
econômico-financeiros.

Considerando que as obras e serviços de um empreendimento de infraestrutura devem 
ser executados conforme o projeto aprovado, e as relativas prescrições técnicas, assim 
como as eventuais avaliações de variações técnicas, em conformidade com o contrato e 
os eventuais atos de obrigação ou adicionais devidamente aprovados.

Considerando que a norma ABNT NBR ISO/IEC 17020 contém requisitos para a 
competência de organismos que executam inspeção e para a imparcialidade e 
consistência de suas atividades de inspeção.

Considerando que a norma ABNT NBR ISO/IEC 17020 estabelece que as atividades de 
inspeção devem ser realizadas com imparcialidade e que este programa de inspeção de 
projetos e obras adotará os requisitos dispostos no Anexo A da norma para a acreditação 
de organismos Tipo A e Tipo C.

Italo Samuel G o n çS |e s  Dantas 
Secretário de InfrMrutura
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Considerando, por fim, o caráter facultativo da utilização da inspeção de projetos e 
obras em empreendimentos de infraestrutura.

Art. Io Aprovar o Regulamento para Inspeção Acreditada de Empreendimentos de 
Infraestrutura, constante no Anexo I desta Portaria, disponível em 
http .7/www. inmetro. go v. br/le gis lacao.

Art. 2o Recomendar a utilização de Organismos de Inspeção do Tipo A nos 
empreendimentos do Programa de Parcerias de Investimentos em que houver a opção 
pelo uso da inspeção acreditada.

Art. 3o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União.

CARLOS AUGUSTO DE AZEVEDO

Italo Samuel Gonçalves Dantas
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ANEXO I

REGULAMENTO PARA INSPEÇÃO ACREDITADA DE 
EMPREENDIMENTOS DE INFRAESTRUTURA

TÍTULO I -  PROCEDIMENTOS, ESCOPO E REQUISITOS DA INSPEÇÃO 

CAPÍTULO I -  DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. Io O presente regulamento técnico apresenta procedimentos, escopo e requisitos 
para a execução das atividades de avaliação da conformidade - inspeção acreditada - de 
empreendimentos de infraestrutura, bem como os parâmetros de qualificação dos 
Organismos de Avaliação da Conformidade -  OAC para fins de acreditação pelo 
Inmetro.

Art. 2o As atividades de inspeção acreditada de empreendimentos de infraestrutura 
somente poderão ser realizadas por Organismo de Inspeção Acreditado (OIA) nos 
termos do Art. 29 ou, temporariamente, por organismo de avaliação da conformidade 
designado pelo Inmetro.

Art. 3o Neste documento, os termos indicados abaixo devem ser entendidos conforme as 
definições apresentadas:

I. Organismo de avaliação da conformidade, nos termos da norma ABNT NBR 
ISO/IEC 17011, são organizações que fornecem serviços de certificação de sistemas de 
gestão, certificação de produtos, certificação de pessoas, ensaios, calibração e inspeção.

II. Ensaio deve ser compreendido como a adoção de procedimentos para a 
determinação de uma ou mais caraterísticas de um objeto de avaliação da conformidade.

III. Inspeção é o exame de um projeto, obra ou serviços para avaliação de sua 
conformidade com requisitos específicos ou, tendo base no julgamento profissional, 
com requisitos gerais.

IV. Organismo de Inspeção Acreditado -  OIA - é o organismo de avaliação da 
conformidade acreditado pelo Inmetro, com base no presente regulamento e na norma 
ABNT NBR ISO/IEC 17020.

V. Organismo de Inspeção tipo A é o organismo de inspeção que realiza atividade 
de avaliação de terceira parte, nos termos da norma ABNT NBR ISO/IEC 17020.

VI. Organismo de Inspeção tipo C é o organismo de inspeção que realiza atividade 
de avaliação de primeira parte, segunda parte ou ambas, que forma uma parte 
identificável, mas não necessariamente separada de üma organização envolvida no 
projeto, fabricação, fornecimento, instalação, uso ou manutenção dos itens que

Italo S a m u ^ G o n ç a lv e s  Dantas
Secretáno^nfraestaitura
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inspeciona e que fomece serviços de inspeção para organização da qual faz parte ou 
para outras partes, nos termos da norma ABNT NBR ISO/IEC 17020.

VII. Atividade de avaliação de primeira parte é a atividade que é realizada pela 
pessoa ou organização que fomece o objeto avaliado.

VIII. Atividade de avaliação de segunda parte é a atividade que é realizada por uma 
pessoa ou organização que tenha interesse como um usuário no objeto avaliado.

XIX. Atividade de avaliação de terceira parte é a atividade de avaliação da 
conformidade realizada por uma pessoa ou organização que é  independente da pessoa 
ou da organização que fomece o objeto, e de interesse do usuário deste objeto.

X. Contratante é a pessoa física ou jurídica que estabelece contrato com o OIA para 
a realização da inspeção de empreendimentos de infraestrutura.

XI. Nível de projeto ou estudos refere-se ao detalhamento das informações do 
projeto de engenharia e dos demais estudos técnicos do empreendimento, variando de 
acordo com os dados e elementos contidos na sua documentação, segundo as 
especificações contidas nas normas técnicas correlatas e, eventualmente, 
complementadas pelas exigências do Termo de Referência ou Edital utilizados para a 
contratação do projeto de engenharia ou estudo técnico em questão (p.ex. estudo de 
viabilidade, projeto básico, projeto executivo, etc.).

XII. Etapa refere-se à fase ou momento específico em que o empreendimento de 
infraestrutura se encontra entre aqueles que são percorridos para a sua efetividade, 
desde os preliminares (elaboração de estudos, modelagem e projetos) até sua execução e 
operação.

Art. 4o As atividades de inspeção acreditada executadas pelo OIA devem resultar, em 
qualquer caso, ao término das atividades, em um relatório de inspeção contendo a 
avaliação da conformidade do objeto inspecionado.

I. Avaliação da conformidade, no âmbito deste regulamento, é a demonstração de 
que os requisitos especificados relativos aos empreendimentos de infraestrutura são 
atendidos.

Art. 5o Os capítulos relacionados à inspeção nas etapas preliminares, de projetos e de 
execução da infraestrutura apresentam as atividades que o OIA deve empreender 
visando à avaliação da sua conformidade.

Art. 6o Para fins de manutenção dos registros associados às inspeções, o OIA deve 
manter em seus arquivos, para eventual consulta formalmente solicitada, os documentos 
referentes às atividades de inspeção, tais como os relatórios de visita e de inspeção, o

Italo Samuel ifves Dantas
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certificado de inspeção e demais registros de análises realizadas ao longo do processo 
de inspeção.

Art. 7° O OIA deverá contratar apólice de seguro para cobertura de sua responsabilidade 
civil, conforme especificado no Art. 29.

Art. 8o A definição do tipo de organismo de inspeção (A ou C), do escopo e das 
atividades específicas a serem objeto da inspeção acreditada para um determinado 
empreendimento de infraestrutura será de responsabilidade do demandante, servindo o 
escopo e as atividades descritas neste regulamento como referências a serem utilizadas, 
na sua integralidade ou em partes, de acordo com a conveniência e a necessidade do 
demandante.

Art. 9o. Não há impedimentos para atuação do mesmo OIA na inspeção de mais de uma 
etapa de um mesmo empreendimento de infraestrutura, desde que obedecidas as 
condições de escopos apresentadas no art. 29, II.

CAPÍTULO II -  INSPEÇÃO NAS ETAPAS PRELIMINARES E PROJETOS 

Seção I -  Atividades e Critérios Gerais de Inspeção

Art. 10. A inspeção nas etapas preliminares pode contemplar estudos técnicos diversos 
que precedam a etapa de execução de obras, considerando o previsto no Art. 8o.
I. A inspeção nas etapas preliminares tem o objetivo de avaliar se os documentos 
técnicos foram elaborados em conformidade com as normas ou padrões técnicos 
aplicáveis, se possuem conteúdo e informações suficientes à seqüência do seu 
desenvolvimento ou à execução das obras e se atendem os requisitos e critérios 
associados ao item avaliado, considerando, obrigatoriamente, aqueles exigidos no edital 
e/ou termo de referência, seus anexos, e no contrato do empreendimento de 
infraestrutura.

II. A inspeção nas etapas preliminares não se restringe à verificação qualitativa dos 
aspectos técnicos avaliados mas deve considerar também a coerência das informações 
entre os diversos documentos verificados.

III. As atividades da inspeção acreditada nas etapas preliminares e/ou no projeto de 
empreendimento de infraestrutura, considerando o disposto no Art. 12, deve incluir a 
avaliação:

a) da completeza dos documentos elaborados do projeto, ou seja, se há todos os 
elementos suficientes para a elaboração dos demais estudos necessários ou para a 
completa caracterização, execução e operação da infraestrutura;
b) do atendimento às normas ou padrões técnicos aplicáveis à peça técnica 
verificada, ou da existência de justificativas e memoriais que demonstrem os critérios 
adotados, quando não for possível utilizar as normas ou padrões em função da

Italo Samuel G « e a lv e s  Dantas
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especificidade do caso concreto, considerando o tipo de empreendimento de 
infraestrutura a ser implantado;
c) da compatibilidade entre os diversos documentos integrantes de um projeto ou 
estudo e da compatibilidade entre os diversos projetos ou estudos elaborados;
d) da conformidade dos requisitos para a implantação da solução de projeto 
adotada, tendo em vista aspectos técnicos e socioambientais;
e) do mapeamento dos riscos a que o projeto está sujeito e a definição de suas 
medidas de controle;
f) da coerência e a completeza do cronograma e seus elementos;
g) dos aspectos relacionados à segurança dos trabalhadores e usuários;
h) da correção do orçamento a ser investido na execução do empreendimento de 
infraestrutura, incluindo a indicação de um intervalo de incerteza do valor estimado;
i) do atendimento à função e aos requisitos de desempenho previstos no edital e/ou 
termo de referência, seus anexos e contrato do empreendimento de infraestrutura;
j) dos levantamentos e estudos de campo, laboratório e escritório necessários ao 
desenvolvimento dos estudos e projetos das etapas preliminares, considerando, quando 
for o caso, o acompanhamento monitorado da execução desses serviços; 
k) da situação das licenças e autorizações ambientais e do cumprimento de 
condicionantes socioambientais associadas ao empreendimento de infraestrutura.

Art. 11. Plano de inspeção

I. O OIA deve possuir procedimento documentado para o planejamento e execução 
das inspeções, abrangendo:

a) critérios para determinação dos aspectos do projeto que podem influenciar 
diretamente o desempenho e o andamento esperado da obra, tais como requisitos legais, 
socioambientais, de saúde e segurança, técnicos e contratuais, os quais devem ser 
inspecionados na sua totalidade;
b) critérios para inspeção da lista de quantidades, estrutura de custos e outros que o 
OIA julgar aplicável, utilizando como base a NBR 5426 -  Planos de Amostragem e 
Procedimentos na Inspeção por Atributos ou ISO 2859 - Sampling Procedures fo r  
Inspection by Attributes, considerando os seguintes parâmetros:

• definição de lote: a totalidade dos itens;
• nível a ser adotado: Nível II;
• tabela a ser aplicada: Tabela 2 -  Plano de Amostragem Simples Normal;
• critério de aceitação: 100% de conformidade (NQA 0,010).

c) métodos para avaliação prévia da disponibilidade de informações para 
estabelecimento do plano de inspeções e para execução das inspeções das etapas 
preliminares e/ou projeto;

d) métodos para registro das inspeções e respectiva comunicação com o 
Contratante sobre tratativas técnicas, resultados das inspeções e gestão de não-
conformidades.
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II. Para cada serviço de inspeção, um plano de inspeção deve ser emitido, 
considerando:

a) determinação dos aspectos que podem influenciar diretamente o desempenho e o 
andamento esperado da execução do empreendimento de infraestrutura, os quais 
deverão ser inspecionados em sua integralidade;

b) determinação da amostragem dos demais elementos das peças técnicas;
c) equipe de inspeção e definição de responsabilidades para cada disciplina 
inspecionada e para a coordenação geral da inspeção;
d) cronograma das atividades de inspeção.

Art. 12. Critérios gerais de inspeção

I. As inspeções são realizadas na documentação técnica, em qualquer fase, em 
relação ao nível dos estudos e projetos, abrangendo os seguintes aspectos de controle:

a) confiabilidade;
b) completeza e adequação;

c) legibilidade, consistência e operabilidade;
d) compatibilidade.

II. Os aspectos listados no item anterior possuem o significado e abrangência 
definidos a seguir:

a) confiabilidade:
i) verificação da aplicação de normas específicas e regulamentos técnicos 
de referência adotados na elaboração dos estudos e/ou projetos das etapas 
preliminares ou da existência de justificativas e memoriais que demonstrem 
os critérios adotados, quando não for possível utilizar as normas ou padrões 
em função da especificidade do caso concreto;
verificação da suficiência e adequação dos estudos técnicos realizados em 
etapas anteriores e da coerência das premissas dos documentos sob inspeção, 
abrangendo estudos de demanda, estudos de mercado e avaliações 
econômico-financeiras, estudos de avaliação de impactos ambientais, 
projetos e planos de gestão socioambiental, projetos de fornecimento e 
fabricação, procedimentos e planos de gerenciamento de riscos, em especial 
projetos de engenharia em seus diversos níveis de desenvolvimento e 
detalhamento (estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental -  
EVTEA, anteprojeto, projeto básico, projeto executivo) e orçamentos de 
obras, entre outros.

b) completeza e adequação:
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i) verificação da correspondência dos nomes dos autores em relação àqueles 
especificados para a verificação e aprovação dos documentos e confirmação de suas 
respectivas responsabilidades;
ii) verificação documental, avaliando a existência de todas as entregas necessárias 
para o nível do estudo/projeto a ser examinado;
iii) verificação do atendimento ao quadro de requisitos;
iv) verificação da integridade das informações técnico-administrativas contidas em 
cada fase de evolução do empreendimento de infraestrutura;
v) verificação do atendimento de alterações das peças técnicas, como resultado de 
uma inspeção anterior;
vi) verificação do atendimento às obrigações previstas no edital e/ou termo de 
referência, seus anexos e contrato do empreendimento de infraestrutura.

c) a legibilidade, consistência e operabilidade:
i) verificação da legibilidade dos documentos com relação ao uso da 
linguagem regulamentada/normatizada;
ii) verificação da clareza das informações contidas nos documentos e 
confiabilidade dos cálculos efetuados;
iii) verificação da coerência das informações entre os diversos documentos 
emitidos.

d) compatibilidade:
i) a conformidade das soluções técnicas em relação aos requisitos expressos 
no Edital e/ou Termo de Referência , seus anexos, às especificações técnicas 
documentadas e outras legislações aplicáveis;
ii) a conformidade das soluções técnicas em relação às normas de referência 
e quaisquer requisitos, para os aspectos listados abaixo:

• impacto socioambiental;
• funcionalidade e uso;
• estabilidade das estruturas;
• topografia e fotogrametria;
• saúde e segurança ocupacional;
•  aspectos socioambientais;
•  acessibilidade;
• segurança contra incêndio;
•  poluição;
• operação e manutenção;
• metodologia de elaboração do cronograma e do orçamento;
• segurança e organização do canteiro de obras.

Seção II -  Procedimentos e Critérios Específicos de Inspeção

Art. 13. A avaliação do atendimento aos critérios gerais (Art. 12) e aos critérios 
específicos (Art. 14) deve ser adequada ao nível dos projetos e/ou estudos sob inspeção.
A depender da natureza e complexidade do empreendimento, o OIA poderá
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complementar a inspeção com os critérios considerados necessários visando sempre a 
efetividade das etapas posteriores.

I. Na presença de alta repetitividade de elementos do projeto ou da existência de 
casos semelhantes já  objeto de inspeção dos quais há evidência objetiva, podem ser 
adotados, dependendo do caso, métodos de controle de “amostra” ou “comparação ".

II. No caso de inspeções anteriores já  realizadas, a próxima inspeção poderá 
concentrar-se apenas sobre os elementos modificados ou adicionados.

III. A inspeção deverá ser documentada através da elaboração de Relatórios de 
Inspeção durante a atividade, incluindo os pontos discutidos com os autores, conforme 
previsto no Art. 14.

IV. Os relatórios de inspeção poderão ser solicitados pelo ente público e órgãos de 
controle, além do demandante pela inspeção, sempre que julgado necessário.

V. A verificação por parte do OIA deve ser realizada nos documentos dos projetos 
e/ou estudos, no seu respectivo nível de desenvolvimento, conforme procedimentos 
previstos no Art. 11.

VI. Para cada inspeção realizada, as avaliações devem fazer referência expressa aos 
aspectos de controle gerais citados no Art. 12.

VII. Previamente, e ao longo das atividades de inspeção, a Contratante deve enviar 
ao OIA, mediante solicitação do mesmo, os documentos pertinentes necessários para a 
realização das atividades de inspeção.

VIII. As verificações deverão ser consolidadas em relatórios de inspeção gerais e 
específicos.

a) O relatório geral é o documento de inspeção usado para consolidar as atividades 
em que o OIA verifica se o conteúdo dos documentos sob inspeção está em 
conformidade com os requisitos definidos no edital e/ou termo de referência, seus 
anexos e contrato e demais documentos de referência e com o escopo e plano de 
inspeção determinado além de verificar a apresentação formal e gráfica.

b) Os relatórios específicos são os documentos usados para consolidar as atividades 
de inspeção em atendimento aos critérios gerais e específicos dispostos, 
respectivamente, no Art. 12 e no Art. 14.

Art. 14. Critérios específicos de inspeção

/



I. Sem prejuízo de outros que possam ser considerados necessários, e considerando 
o escopo não exaustivo do Art. 10, os seguintes requisitos deverão ser avaliados nos 
estudos/projetos de engenharia e, quando for o caso, nos processos de obtenção de 
informações de campo para a sua elaboração:

a) a inspeção dos memoriais de cálculos deve avaliar:

i) se as premissas e critérios adotados para os cálculos são consistentes com o 
resultado final e com as normas e regulamentações aplicáveis;
ii) se os dimensionamentos dos memoriais de cálculo foram realizados de forma 
completa, em relação ao nível do projeto inspecionado, e se os métodos de cálculo 
utilizados são detalhados, possibilitando serem interpretados de forma clara e 
inteligível;

iii) a compatibilidade entre os resultados dos memoriais de cálculo, os desenhos e 
demais peças gráficas, requisitos de desempenho e especificações/critérios contratuais;
iv) o dimensionamento dos elementos considerados críticos no projeto;

b) a inspeção dos desenhos e peças gráficas deve avaliar a compatibilidade e 
adequação destes itens ao previsto nos memoriais de cálculo, nas especificações 
técnicas elaboradas, nas listas de quantidades, nos cálculos estruturais, nos 
levantamentos topográficos, nas investigações hidrológicas, geológicas e geotécnicas, o 
atendimento às normas técnicas específicas quanto à forma de elaboração, numeração e 
apresentação das peças gráficas e desenhos, bem como a identificação de eventuais 
interferências com outros projetos ou entre elementos do projeto elaborado;

c) a inspeção do orçamento deve verificar os itens descritos abaixo, sendo 
atribuição do OIA definir um intervalo de valor considerado adequado para os 
investimentos de execução do empreendimento com seu respectivo intervalo de 
confiança, utilizando metodologia comparativa, expedita ou paramétrica, ou outra 
considerada mais adequada:

i) verificar se os custos adotados no resumo de cálculo das despesas são consistentes 
com a qualidade do serviço planejado e com a complexidade dos trabalhos necessários;
ii) verificar qual a metodologia orçamentária foi utilizada para a estimativa do custo do 
empreendimento e se as técnicas orçamentárias estão adequadas à metodologia adotada;
iii) verificar a completeza do orçamento, avaliando se todos os elementos construtivos 
estão contemplados nas peças de custos e se os procedimentos de orçamentação 
adotados são corretos;
iv) verificar se há elementos suficientes para certificar a adequação orçamentária dos 
itens críticos da execução do empreendimento, sob a perspectiva de quantidades, 
insumos, produtividades e preços, entre outros;
v) verificar se as estimativas econômicas para os planos de gestão e manutenção estão 
relacionadas com obras semelhantes das quais se tem conhecimento no mercado ou se
os cálculos são baseados em métodos aceitáveis; ~t



d) a inspeção dos eronogramas deve verificar a Coerência e adequação entre o prazo 
total previsto para a execução do empreendimento e o tipo de infraestrutura a ser 
implantada por meio do projeto avaliado, em função de sua complexidade, verificando 
ainda a completeza e integralidade das atividades previstas no cronograma, a adequação 
da elaboração do cronograma considerando a vinculação entre as atividades e sua rede 
de predecessoras, a adequação da mobilização e insumos face ao previsto nos 
memoriais e composições de custos e a verificação da correta identificação do caminho 
crítico da execução do empreendimento, definindo o intervalo de tempo considerado 
suficiente para a sua execução e o seu respectivo intervalo de confiança;

II. A inspeção em documentos que possam ser identificados como estudos de 
mercado ou avaliações econômico-financeiras busca verificar a confiabilidade, 
adequação e consistência dos procedimentos usados para o alcance dos seus resultados, 
atentando para as fontes de informações e benchmarkings adotados, para as projeções 
financeiras e seus respectivos inputs, premissas e métodos de cálculo.

III. A inspeção de aspectos socioambientais avalia se o empreendimento possui todas 
as licenças e demais instrumentos regulatórios aprovados de modo a permitir o início da 
execução das obras ou o início da operação do empreendimento, incluindo verificações 
dos projetos socioambientais e de registros do atendimento às condicionantes para 
mitigação dos impactos socioambientais decorrentes da implantação da infraestrutura.

IV. A inspeção sob a perspectiva do gerenciamento de riscos visa verificar a 
existência de estrutura e procedimentos para o gerenciamento de riscos, considerando as 
melhores técnicas e normas existentes para o assunto, bem como a compatibilidade 
entre a matriz de riscos existente e o plano de contratação de apólices de seguros para o 
empreendimento.

V. Havendo a necessidade da realização de inspeções não descritas ou detalhadas 
anteriormente, as verificações deverão ser consolidadas em relatórios específicos, 
considerando os critérios do Art. 12 e ainda:

a) as especificações requeridas;

b) as regulamentações obrigatórias,

c) as normas técnicas aplicáveis, inclusive no que diz respeito à integralidade da 
documentação do projeto.

Art. 15. Não conformidades

I. Ao se constatar não conformidades em uma inspeção, o OIA registra tal 
condição no Relatório de Inspeção.
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II. O OIA deve solicitar um relatório de ações à Contratante, que deverá apresentar 
um relatório contendo: a análise das causas da falha, análise de abrangência (ações para 
o caso da falha haver ocorrido ou ter o potencial de ocorrer em outros pontos dos 
estudos e/ou projetos), propostas de ações para correção da falha e respectivos prazos. 
Tal relatório, contendo a avaliação e aprovação dos projetistas responsáveis, deve ser 
apresentado ao OIA para análise e aprovação prévia à correção da falha identificada. O 
OIA deve avaliar a necessidade de efetuar uma nova inspeção para constatar a 
implementação das correções e sua eficácia.

III. O OIA deve registrar a análise da eficácia das ações tomadas.

Art. 16. Certificado de inspeção

I. O certificado de inspeção é emitido pelo OIA após o resultado conforme das 
inspeções planejadas e realizadas, sendo enviado à Contratante em até 30 (trinta) dias, 
ou prazo superior previsto em contrato. O certificado de inspeção não é emitido caso 
alguma inspeção não tenha sido realizada ou caso existam não-conformidades em 
aberto.

a) É admitida a emissão de certificados de inspeção em fases, tendo em vista que as 
inspeções devem ocorrer obrigatoriamente nas diferentes fases de desenvolvimento e 
maturidade dos estudos e/ou projetos.

II. A Contratante pode apresentar considerações sobre o certificado de inspeção e 
respectivos relatórios em até 30 (trinta) dias após sua emissão, desde que devidamente 
documentado.

III. O OIA avalia as considerações da Contratante e apresenta resposta formal, 
indicando eventuais alterações aplicáveis.

CAPÍTULO III -  INSPEÇÃO NAS ETAPAS DE EXECUÇÃO 
Seção I —  Objeto, Escopo e Critérios de Inspeção

Art. 17. Objeto da inspeção na etapa de execução das obras e serviços

I. A inspeção na etapa de execução do empreendimento de infraestrutura tem o 
objetivo de garantir a compatibilidade entre esta etapa e os estudos e/ou projetos 
desenvolvidos nas etapas preliminares, o atendimento aos requisitos exigidos no edital e 
no contrato assim como na legislação e nas normas técnicas aplicáveis, bem como visa 
mitigar riscos associados:

a) à qualidade da execução,
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b) às entregas diversas previstas pela cadeia de suprimentos para implantação da 
infraestrutura,

c) à capacidade dos prestadores de serviço em concluírem suas entregas nos 
prazos e custos previstos,

d) ao cumprimento do cronograma,
e) à prática de preços descolados do mercado, e
f) aos usos e fontes para execução do empreendimento.

II. A inspeção na etapa de execução não se restringe à avaliação de dimensões, 
forma e quantidade, mas adota também procedimentos para verificar os processos de 
controle da qualidade dos serviços, dos materiais, dos componentes e dos 
fornecimentos, verifica se os procedimentos de desapropriação a cargo da contratada 
foram executados em conformidade com o cronograma do empreendimento e com a 
legislação, se há registros de atendimento às demandas do licenciamento ambiental de 
responsabilidade do executante da obra e se os procedimentos de gerenciamento de 
riscos e respectivas ações mitigatórias estão sendo adotados, conforme planejado.

III. A avaliação inclui ainda todas as verificações técnicas previstas pelas leis e 
normas do setor, assim como a inspeção do atendimento aos requisitos de cronograma e 
custos.

IV. As avaliações efetuadas durante as atividades de inspeção do OIA podem, 
excepcionalmente, não incluir todas aquelas previstas nos incisos I, II e III deste Artigo, 
desde que devidamente justificado.

V. O escopo da inspeção da obra deve incluir:

a) verificação da execução da obra e/ou do serviço conforme os projetos 
apresentados;
b) a indicação de eventuais desvios de execução, custo ou prazo com relação aos 
projetos apresentados;
c) verificação da existência e do cumprimento de procedimentos para a realização 
de medições e pagamentos da obra;
d) o acompanhamento das obrigações presentes no edital e/ou termo de referência, 
seus anexos e contrato;
e) a verificação dos procedimentos de desapropriação a cargo da empresa que 
executa a obra;
f) verificação do cumprimento das etapas do empreendimento;
g) verificação da consistência do fluxo de caixa elaborado pela empresa 
responsável pela execução da infraestrutura a fim de assegurar o equilíbrio econômico- 
financeiro durante o andamento da execução dos investimentos do empreendimento;
h) verificação da situação das licenças e autorizações ambientais e dos registros de 
cumprimento das condicionantes requeridos pelo órgão licenciador;
i) a verificação da utilização dos planos de mitigação de riscos elaborados nas 
etapas preliminares;
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j) a verificação da compatibilidade entre o cronograma previsto e o cronograma 
realizado do empreendimento;
k) a verificação da compatibilidade entre as apólices contratadas e da matriz de 
riscos;
1) a verificação dos procedimentos para controle da qualidade dos serviços e 
fornecimentos para a execução do empreendimento;
m) a verificação das fontes de recursos financeiros e seu uso no empreendimento.

Art. 18. Relatórios de Inspeção

I. As atividades de inspeção realizadas pelo OIA deverão, ao seu fim, ser 
consolidadas e formalizadas por meio de Relatórios de Inspeção segundo os termos 
deste regulamento técnico.

IL Quando constatada a conformidade da obra em relação aos requisitos elencados 
neste regulamento, é emitido pelo OIA um certificado de inspeção.

Art. 19. Plano de inspeção da obra

I. O OIA deve possuir procedimento documentado para planejamento e execução 
das inspeções, abrangendo:

a) critérios para determinação dos aspectos da obra que podem influenciar 
diretamente o seu desempenho e o andamento esperado do empreendimento, tais como 
requisitos legais, socioambientais, de saúde e segurança, técnicos e contratuais, os quais 
devem ser inspecionados na totalidade;

b) critérios para inspeção dos demais itens da obra, utilizando como base a NBR 
5426 -  Planos de Amostragem e Procedimentos na Inspeção por Atributos ou ISO 2859 
- Sampling Procedures fo r  Inspection by Attributes, considerando os seguintes 
parâmetros:

• definição de lote: a totalidade dos itens;
• nível a ser adotado: Nível II;
• tabela a ser aplicada: Tabela 2 -  Plano de Amostragem Simples Normal;
• critério de aceitação: 100% de conformidade (NQA 0,010).

c) métodos para avaliação prévia da disponibilidade de informações para 
estabelecimento do plano de inspeções e para execução das inspeções;

d) métodos para registro das inspeções e respectiva comunicação com o cliente 
sobre tratativas técnicas, resultados das inspeções e gestão de não-conformidades.



PREFEITURA MUNIOTAt SE CRWOfCE
a s  tf, £ 0 5 °

____________k
COMISSÃO DE LICfTAÇAQ

II. Para cada serviço de inspeção, um plano de inspeção deve ser emitido, 
considerando:

a) determinação dos aspectos do projeto que podem influenciar diretamente o 
desempenho e o andamento esperado da obra;

b) determinação da amostragem dos demais elementos da obra;
c) equipe de inspeção e definição de responsabilidades para cada disciplina de 
engenharia e para a coordenação geral da inspeção;
d) cronograma das atividades de inspeção.

Art. 20. Relação de documentos para as atividades de inspeção

I. Previamente, e ao longo das atividades de inspeção, a Contratante deve enviar ao 
OIA os seguintes documentos, sem prejuízo de outros considerados necessários para a 
realização das atividades de inspeção pelo OIA e/ou previstos no instrumento contratual 
entre as partes:

a) uma cópia do edital e/ou termo de referência e seus anexos, do contrato do 
empreendimento com seus aditivos, do projeto, inclusive dos respectivos certificados e 
relatórios finais de inspeção do projeto, se houver;
b) uma cópia do planejamento da execução das atividades de obras e respectivas 
atualizações aprovadas pelo responsável técnico;

c) ata de abertura do contrato de execução de obra ou documento similar;
d) ordens de serviço e eventuais relatórios de acompanhamento da obra;
e) eventuais atas de suspensão e retomada das atividades;
f) documento informando a conclusão das atividades;
g) registros de ensaios de materiais e serviços, além das respectivas certificações de 
qualidade;
h) registros de execução das atividades e de instalações;
i) no caso de intervenções complexas, quando aplicável, certificados das inspeções 
realizadas anteriormente, em conformidade com o plano de inspeções;
j) demais documentos que demostrem a conformidade aos requisitos do projeto e 
demais requisitos técnicos estabelecidos.

Art. 21. Planejamento e comunicação das visitas de campo

I. Uma vez avaliados os documentos obtidos e constatada sua completeza, o OIA 
agendará a data da visita de inspeção, informando ao responsável pela execução da 
obra, que deve assegurar o acesso ao local de inspeção, condições de segurança, e 
comunicar seus técnicos competentes e responsáveis, envolvidos com a atividade, para 
acompanhamento da inspeção.
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II. Todas as inspeções do OIA deverão obrigatoriamente contar com a participação 
de pessoal técnico designado pela empresa contratante. Na ausência de pessoal técnico 
designado, a inspeção não será realizada e deverá ser reagendada. Caso não haja 
participação de pessoal técnico da empresa responsável pela execução da obra nas 
visitas de inspeção, estas serão realizadas com a presença de duas testemunhas sem 
relação com o OIA.

III O OIA irá determinar sob quais condições e restrições é possível fazer a 
inspeção e providências a tomar caso a inspeção seja inviável.

Art. 22. Extensão de prazo das atividades de inspeção

I. O OIA enviará comunicação formal à Contratante a respeito da necessidade de 
extensão do prazo das atividades, com suas respectivas causas, indicando as medidas a 
serem adotadas para a conclusão das atividades de inspeção.

Seção II -  Procedimentos de Inspeção nas Etapas de Execução

Art. 23. Visitas de campo

I. No caso de inspeções durante a execução das obras, o OIA deverá fazer visitas 
para verificação in loco com a regularidade que julgar adequada para uma constatação 
progressiva da execução das atividades. E necessária a realização de inspeções durante a 
execução de fundações e de trabalhos significativos em estruturas ou etapas 
identificadas como críticas para o desempenho da infraestrutura, de acordo com o plano 
de inspeção, e cuja verificação seja impossível ou especialmente complexa após a 
execução.

II. É necessária a realização de inspeção das atividades mesmo no caso de atrasos 
dos trabalhos com relação ao planejamento mencionado no Art. 21.

III. Após cada visita é emitido um relatório correspondente, enviado à Contratante, 
em conformidade com o Art. 24.

IV. Os relatórios devem ser emitidos em até (15) quinze dias após a data de cada 
visita ou após a emissão dos relatórios de ensaios eventualmente requeridos, devendo 
incluir referência à conformidade das atividades e aos termos contratuais aplicáveis ao 
escopo da inspeção, sem que isto implique redução das responsabilidades da 
Contratante para as atividades de sua respectiva competência.
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